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AO LEITOR 


Os momentos mais difíceis na vida profissional — di- 
rão quase todos os homens do Foro — são, sem dúvida, 
entre outros, aqueles que passam durante o estudo de pro¬ 
blemas, característicamente, da índia, sobre a matéria das 
comunidades, das mazanias, dos Dessaiados e semelhantes. 

Há problemas nesse campo que metem os advogados 
e os julgadores em apuros, como que em vácuo e trevas, 
sem poderem integrar-se no âmago da questão e descorti¬ 
nar uma pista segura, 

Sente-se, a cada passo, a falta de um reportório jurídi¬ 
co sobre esses assuntos locais para se orientar, andando.se 
às apalpadelas à busca de solução justa. 

Foi uma necessidade sentida há muito tempo e, por 
isso, Cunha Rivara, Felipe Nery Xavier e vários outros ho¬ 
mens eminentes do nosso País legaram.nos, depois de anos 
de esforço, debruçados sobre velhos manuscritos, valiosas 
colecções de milhares de documentos, do tempo das con¬ 
quistas em diante, sobre os mais diversos assuntos da índia, 

Há, além disso, vasta jurisprudência e muitas mono¬ 
grafias de grande valor, mas aquela é dispersa e estas já mui 
pouco conhecidas, jazendo nas bibliotecas públicas confundi* 
das em quaisquer miscelâneas ou em poder de um raro co- 
leccionador de livros velhos, 


VI 


0 ordenamento das colecções a que se aludiu, na 
maior parte, obedeceu à sucessão cronológica dos factos 
documentados, e, outras vezes, a uma determinada entidade 
a que os documentos dizem respeito, nos múltiplos aspectos 
da sua vida e comportamento. 

Só tão pouco bastava para ser difícil a consulta em 
cada caso concreto, mas para agravar a situação, colabora o 
factor de as referidas colecções estarem fora do comércio 
e, algumas delas que se encontram nas bibliotecas públicas, 
se desfazerem entre os dedos pela acção do tempo, comi. 
das pela traça e mutiladas, não se sabe por quem. 

Impõe-se, porisso, a reedição daquelas colecções com 
índices que permitam uma busca rápida para o público po¬ 
der fruir os benefícios daquelas obras imortais, 

Porem, só tanto não basta. Enquanto uns prosseguem 
no trabalho de investigação histórica, cabe a outros a explora¬ 
ção do material descoberto sob o ponto de vista jurídico, a 
interpretação do pensamento na sua marcha evolutiva, o seu 
enquadramento em figuras jurídicas definidas. 

Não sou a pessoa indicada para essa obra. Mas, por. 
que cada um de nós é obrigado a dar o que pode, pouco 
que seja, lanço uma pedra ao edifício, na esperança de que 

ele chegará ao seu termo, pelo esforço de homens de boa 

vontade, reparando os meus erros e lançando andaimes para 
a descoberta da verdade, sem paixões e ideias preconcebidas. 

Decidi, porisso, dar à luz de publicidade umas notas que 
colhi, uns retalhos de decisões, leis e opiniões sobre vários 


problemas discutidos nos Tribunais e que tive a oportunidade 
de estudar. 

Esta colecção se intitulará: " QUESTÕES DA ÍNDIA”, 

Por agora, publico o seu primeiro fascículo — Jonos , 
perante o problema de vocação sucessória e o de prescrição 
aquisitiva. As outras notas virão mais tarde, se conseguir 
levar ao cabo a sua coordenação, 

Haverá um ano, pouco mais ou menos, sustentei que o 
direito a jonos não podia ser adquirido por usucapião, nem 
por vocação sucessória, com base em umas leis antigas que 
respiguei aqui e acolá. 

Posteriormente, pode-se dizer, instigado pelo trabalho 
apresentado pelo advogado da parte adversa, um dos meus. 
mais distintos colegas, prossegui na investigação e vi confir¬ 
mada a tese que defendi. 

Tudo o que encontrei e de algum modo interessa ao 
assunto em estudo, constitue o objecto desta colecção, que 
no intuito de sua divulgação, e, só nesse, apresento ao leitor 
como introdução ao estudo da natureza jurídica dos jonos, 

O tema aqui discutido requere maior desenvolvimento 
e melhor sistematização. Não o consegui por circunstâncias 
de vária ordem ; contudo, para quem empreender essa 
obra, não será de todo inútil esta colecção. 

Creio que ficou esclarecida a questão que esteve em 
debate, e que as notas colhidas, de algum modo, auxiliam o 
estudo de várias outras questões comunais, conexas com 
ela, e dependentes da definição da natureza jurídica dos 





jonos. 

O leitor tem aqui uma miscelânea de documentos e 
pensamentos, antigos e modernos, de vasta aplicação 
nas lides forenses, e é nisso que reside qualquer mérito da 
obra, 

Ligo a este trabalho os nomes dos meus colegas e só. 
cios Sridora Porobo Tambã, Cantalício Blásio da Piedade Col. 
laço e Manohar G. S. Usgaocar pela sua colaboração inteli¬ 
gente em todos os meus empreendimentos, o do meu amigo 
Balagi Camotim pelas informações úteis que me prestou 
durante a elaboração deste, o do Sr. Sripada Raugi Sinai Adval- 
palcar que me deu a oportunidade de estudar o assunto, 
confiando-me o patrocínio do seu processo, e me ilustrou 
sobre a orgânica das comunidades das Novas Conquistas e 
antigos usos e costumes dos seus habitantes, e, finalmente, 
o do meu amigo Aleíxo Costa que muito me auxiliou na 
busca dos elementos que vão ser publicados nesta série de 
fascículos, 

A todos eles me confesso extremamente grato e ao 
amigo leitor pela benevolência e crítica construtiva que es- 
pero da sua parte. 

Cidade de Goa, 10 de Agosto de 1958 


O AUTOR 


J O N O S 


É frequente ver invocado o direito a jonos 
r (i) e foximas do vangor (2), fundado na sua 
chamada posse trintenária. 

Tem sido uma questão, quase invariàvel- 
í mente suscitada em defesa nas acções intenta- 


1 ) JONOS — proventos que os gancares recebem 
da comunidade, correspondente ao resultado da divisão 
do rendimento líquido da comunidade pelo número dos 
gancares matriculados em cada ano. Estes são os 
jonos pessoais. Ao lado destes, há os chamados jonos 
fateusins ou limitados, concedidos perpètuamente pelos 
gancares a favor de Oragos das paróquias e das confra - 
rias ou Santos e ainda a favor de pessoas ou famílias que 
admitiram nas aldeias para o povoamento ou em remune¬ 
ração de serviços prestados; o seu número era certo, 
embora variasse o número dos seus titulares que não 
concorriam para o déficit comunal quando houvesse; 
foram convertidos em acções de uma única espécie. 

,?) TOXIMAS ~ fracção; VANGOR - cada 
uma das antigas famílias vogais, representando um 
voto na gancaria da comunidade; antigos interesses alie¬ 
náveis das comunidades- 
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3 


das pelas comunidades para se expurgarem 
dos que entraram no seu seio por porta falsa e 
nele medraram. 

Um dos vários casos que conhecemos é o 
seguinte: 

Uma comunidade das Novas Conquistas 
era constituida de quatro vangores ou grupos 
familiares. O bolo comunal era, consequente¬ 
mente, dividido em quatro partes, sendo cada 
uma das partes subdividida pelos membros do 
respectivo vangor. Em outras palavras, a divi¬ 
são era feita per slirpes. 

Durante certo período de tempo, um dos 
ditos quatro vangores era representado por um 
só indivíduo, na falta de mais descendentes 
concorrentes no seu ramo, percebendo ele a 
quantia integral atribuída ao seu vangor. 

Após a sua morte, alguns membros doutro 
vangor habilitaram-se como seus herdeiros, por 
sonodo (3) datado de 1861, passando a arre¬ 
cadar da comunidade os jonos daquele vangor 
que se devia considerar extinto pelo óbito do 
seu último representante. 

Para pôr termo a esta situação irregular» 
denunciada repetidas vezes pelos gancares (*), 
a referida comunidade intentou contra os habi- 


3) SONODO — sentença. 

4) GANCAR foi o nome atribuído aos indiví- 


litados ou seus descendentes, a competente 
acção para os convencer de que não tinham o 


duos que ocuparam e benfeitorizaram primitivamente 
.as aldeias e criaram nela povoação, traduzindo essa pala¬ 
vra a ideia de governador ou ministrador, segundo o Fo¬ 
ral de Afonso Mexia i o mesmo nome é usado pelos que 
sucederam àqueles fundadores por direito de nascimento, 
por Mercês dos Vice-Reis ou compra dos direitos; tor¬ 
na-se duvidosa a genuinidade dos actuais gancares, seja 
porque muitos se introduziram por compras e mercês, 
.actos ilegais, durante a dominação portuguesa, seja pelo 
seguinte: Tendo sido invadido o Concão pelos reis mou¬ 
ros, os sudras, aterrados com a conquista e não se atre¬ 
vendo a contratar com os seus opressores que exigiam o 
foro para os deixar usufruir as terras por eles amanhadas 
■e cultivadas, cederam pela maior parte, aos chardós e 
brâmanes os seus direitos f Gabinete Literário das 
Fontainhas — 1846 — n,° l.° — pag. 227 ); sobre o as¬ 
sunto veja : Despacho do Ministro da Marinha e das 
Colónias de 4 de Fevereiro de 1911, na Legislação do 
Estado da índia de 1911 — pag. 143; As Comunida* 
•des de Goa — Almeida Azevedo — pag. 11, 25 e 811 
Portaria Provincial de 31 de Julho de 1848 in Colecção 
<de Bandos — Felipe Nery Xavier — vol. II — pag. 
.200; Ofício da Secretaria Geral de 18 de Abril de 1848, 
no mesmo volume a pag. 191, e aPortaria Provincial 
de 13 de Novembro de 1882, no Boi. Of. Est. da índia, 
n.° 204, de 16 de Novembro daquele ano. Pareceres ~ 
.António Floriano de Noronha — 1915 — pag. 3 e se¬ 
guintes. 




direito de perceberem exclusivamente os jonos 
do dito vangor extinto, porquanto eles tinham 
que ser divididos pelos restantes três vangores, 
em partes iguais. 

Citados os réus, contestaram a acção ale¬ 
gando que esse direito ihes pertencia em vir¬ 
tude do sonodo de habilitação, isto é, por di¬ 
reito de sucessão e, ainda, por prescrição 
aquisitiva que, ad cautelam, invocaram. 

É este, nas suas linhas gerais, o esboço 
da situação jurídica em estudo. 

# 

* # 

Até os fins do século XIX e nos princí¬ 
pios do corrente, existiam nas comunidades uns 
interesses alienáveis sob a designação de 
vangor ; ao lado de outros da mesma natureza, 
conhecidos pelo nome de tangas (5), arequei- 


5 ) TANGAS — antigos interesses em várias co¬ 
munidades, priraitivamente anexos aos prédios, tendo 
cada aldeia um certo número pelo qual se rateavam os 
respectivos ganhos ou perdas; elas foram posteriormen¬ 
te desanexadas ; separado o interesse do prédio ainda 
assim continuaram essas tangas a fazer parte do divisor 
dos rendimentos ou déficit comunal, formando os com¬ 
pradores nova classe com direito à partilha desses rendi¬ 
mentos ou déficit e que foram designados “ cuntcares ” 
porque geralmente as tangas tinham sido desanexadas 


ras (6), melagas (?), etc, interesses esses que 
se encontravam integrados nos bens comunais, 
e que, posteriormente, se converteram em autó¬ 
nomos, pagos em quantia certa, mediante a sua 
desanexação. 

0 Regulamento das Comunidades de 1882 
ordenou a conversão desses interesses aliená¬ 
veis em acções de uma única espécie, tendo 
esse preceito sido mantido pelo Regulamento de 
1886 que estabeleceu o processo para a dita 
conversão. 

Posteriormente, cumpridas as formalidades 
prescritas, foram relacionados os interesses alie¬ 
náveis, existentes nas comunidades sob diver¬ 
sas formas e denominações, e convertidos em 
acções, organizando-se o mapa n.° 9, anexo ao 
Código das Comunidades de 1904. 

Os interesses que haviam escapado em 


dos cuntos, donde lhes vem o nome de tangas de cunto; 
esse interesse tinha várias outras designações, entre as 
quais as seguintes: tangas brancas, de foro corrente, 
tangas de raxy, tangas de recamo, tangas de vavam, 
tangas de adverica, tangas de quero, tangas de tanque, 
tangas de marinha e tangas de Zoitalós. 

6) AREQUEIRAS —antigos interesses comu¬ 
nais anexos aos arecais, 

7) MELAGAS — antigos interesses comunais cor¬ 
respondentes a uma certa parte do Cunto- 



I certas aldeias, foram convertidos em acções no 

prazo de seis meses, estabelecido no artigo 
ÍJ70.° do Diploma Legislativo n.° 1051, de 27 de 
Abril de 1959. 

Assim, acíualmeníe, os únicos interesses 
alienáveis das comunidades são as acções, que 
dão ao respectivo titular direito a réditos, pro- 
I porcionais à renda líquida anual que, em pro¬ 

porção diversa de uma para a outra aldeia, é 
| apartada para o seu pagamento quando a co- 

I munidade seja constituída, simultaneamente, de 

í jonoeiros e accionisfas. 

| Não se trata neste folheto de rendimentos 

! 'do vangor, interesse alienável que já não exis- 
le. 

As comunidades de Goa se reduzem a 
| irês tipos principais: o primeiro deriva do 

j -vangor; o segundo, da família e o terceiro, do 

| íhomem individualmente considerado. (8) 

! A comunidade em estudo corresponde ao 

| primeiro tipo em que, como se disse, a receita 

| .anual é distribuída pelos vangores, com subdi¬ 

visão pelos respectivos membros, 
í O vangor ou parentela, na expressão de 

João de Barros, representa o grupo familiar 
vogal na comunidade com direito a jonos e voto. 


- 8) As comunidades de Goa — Antonio Emílio de 

Almeida Azevedo — pag. 107. 


- 7 

O terceiro tipo é evolução do primeiro. 
A única diferença que se encontra entre eles é 
quanto ao regime de distribuição da receita, pois, 
enquanto no primeiro ela se faz per stirpes , no 
terceiro é per capita. 

Em qualquer destes dois tipos os ganca- 
res não exercem o seu direito sobre lotes de¬ 
terminados e fixos do património comunal, como 
sucede no segundo tipo. 

No presente opúsculo trataremos dos dl 
reitos dos gancares no primeiro e terceiro tipo 
das comunidades, ou melhor, das toximas do 
vangor e dos jonos pessoais que perante a lei 
têm e devem ter igual tratamento. 

1 o 

* * 

í 

São dois os problemas a estudar. Um é 
relativo à aquisição do direito a jonos por voca- 

L ção sucessória e o outro diz respeito à sua aqui¬ 

sição por usucapião. 

Os herdeiros sucedem em todos os direi¬ 
tos e obrigações do autor da herança que não 
forem puramente pessoais ou excepíuados pela 
lei ou pelo dito autor. Este é o princípio fun¬ 
damental a que temos de atender na solução 
do primeiro problema. 

No estudo do segundo, há que ter presen¬ 
te que só podem constituir objecto da posse, 
as coisas ou direitos reais que não estiverem 
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fora do comércio, ou que pela sua própria na¬ 
tureza não forem susceptíveis de posse. 

O âmbito deste estudo fica, consequente¬ 
mente, restrito a definir se o direito a jonos, 
atenta a sua natureza e características, pode 
ser abrangido na herança do de cujus e se 
este direito é real e susceptível de posse. 

# 

# o 

Não é novo na sua essência o primeiro 
problema. 

No Foral de 16 de Setembro de 1526, de 
Afonso Mexia, encontramos a seguinte passa¬ 
gem, digna de relevo: 

“ VI — Se alguma aldea for tão perdida 
que não possa pagar o seu foro, e renda que 
nos pertence, darão os gancares, e moradores 
delia conta disso ao Tanador Mor, e Escrivão 
da Ilha, e elles hirão ver a dita perda, e acham 
do-se por boa verdade que a tem, o dito Tana¬ 
dor Mor mandará chamar aos Gancares mores 
das sobreditas oito aldeas principais, e então 
bem poderão vir a isso outros gancares quaes 
quer que quizerem, posto porém que com os 
das oito aldeas príncipaes se hão de fazer por 
ordenação as cousas da Ilha, e todos juntos 
com o dito Tanador Mor e Escrivão, poderão 
os da aldea perdida encampar a sua aldea aos 
Gancares das oito, e elles receberão a encam¬ 


pação por serem a isso obrigados, e meterão 
em pregão em prezença dos ditos officiaes, e 
arrematarão a quem por ella mais der, e o que 
falecer alem do que pela dita aldea derem do 
foro que he obrigada a pagar se repartirá 
pelas ditas oito, ou por toda a Ilha por àquelas 
heranças que são obrigadas á contribuição das 
perdas, de maneira que nós hajamos intei¬ 
ro pagamento do foro da dita aldea; e o dito 
rendeiro, ou rendeiros serão obrigados a acres¬ 
centar, melhorar, e aproveitar a aldea, e com 
esta condição lhe será arrendada, e terão os 
ditos rendeiros as vezes de gancares para pro¬ 
ver sobre ella durando seu arrendamento. 

" VII — E os gancares da aldea perdida 
não perdem por o que dito he sua gancaria, e 
a todo o tempo que elles pedirem a aldea, pa¬ 
gando o foro, e renda por inteiro, lha entrega¬ 
rão, e a dita aldea não sgq mais dos rendei¬ 
ros acabando seu arrendamento. 

VIII Os Gancares por bem dos seus 
cargos, e serem principiqdores, e lhes virem os 
ditos cargos por geração, não perdem os títu¬ 
los das ditas gancarias, a saber, cada hum na 
aldea em que o he, por erro que faça, nem o 
Escrivão da camara que assi mesmo vem por 
herança, e foi posto pelos ditos gancares, so¬ 
mente haverão huns e outros pelos erros, e 
danos que fizerem, a pena que merecerem na 
fazenda e corpos, e tal erro porem poderão 
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fazer que morrerão por ello, ou convirá não 
servirem os cargos, e em fal caso ficarão aos 
filhos ou herdeiros, e não sendo caso muito 
grave, o Tanador Mor o julgará aconselhando- 
se com alguns gancares, e quando forem casos 
mais graves, dará o dito Tanador-mor conta 
delles ao nosso Capitão-rnor, e Governador da 
Índia, ou ao Capitão da dita nossa cidade de 
Goa, ou ao nosso Vedor da Fazenda, se for 
caso que pertença a elle, para nisso proverem 
como for direito .... ” 

O pincípio consignado no Foral, na parte 
transcrita, teve larga aplicação na resolução 
das petições dos gancares contra os adventí¬ 
cios (9) que se introduziram no seio das comu¬ 
nidades, mediante Mercês do Governo ou por 
compra dos direitos dos gancares, ná situação 
caótica criada pelas perseguições religiosas 
nos primeiros séculos da dominação portugue¬ 
sa. 

Por Carta Régia de 25 de Fevereiro de 
1581, ordenou-se a devolução aos gancares 


9 ) ADVENTÍCIOS - por esta palavra se enten¬ 
de os estranhos às comunidades que entraram nelas, 
mas, especialmente, se aplica aos que obtiveram os van- 
gores e gancaria6 por Mercê dos Vice-Reis quando va¬ 
gassem pela extinção e retirada da família do vangor ou. 
por compra- 
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dos seus direitos na comunidade, usurpados e 
usufruídos por alguns portugueses ( 10 ). 

Por Alvará de 5 de Abril de 1582 repetiu- 
-se a mesma ordem de ser cumprido rigorosa¬ 
mente o Foral nessa parte ( 11 ). 

Em 1604, a Câmara Geral por seu nemo 
(12), confirmado por Alvará de 1606, proibiu a 
alienação a título perpétuo dos jonos, das gan- 
carias e preeminências, salientando que esse 
direito dura só em uma vida ( l3 ). 

A provisão do Vice-Rei Ayres de Salda¬ 
nha de 50 de Agosto de 1604 e o Alvará Régio 
de 24 de Março de 1628 renovaram a proibi¬ 
ção da alienação dos vangores, de forma que 
ninguém podia entrar nas comunidades nem 
mesmo com licença de todos os gancares. 

O Conselho da Fazenda, no seu Assento 
de 14 de Março de 1629, mandou cumprir a 
Carta Régia de 15 de Março de 1628, fazen¬ 
do as seguintes considerações: 

— E’ costume sucederem os filhos machos 
aos pais nos jonos e gancarias, de maneira 
que, se um gancar tem muitos filhos, todos são 


10 ) — Leis Peculiares das Comunidades — Felipe 
INery Xavier — Doc. n.° 2. 

11) —- Loc. cit. — Doc. n-° 3. 

12) — NEMO — Assento da comunidade. 

13) — Leis pec. com. —Doc. N.° 8. 
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gancares e todos tem os seus jonos particula¬ 
res; 

— Por morte de um gancar se extingue o 
seu direito a jono e gancaria, indo ele acres¬ 
cer aos mais gancares em comunidade; 

— Nenhuma pessoa forasteira que não 
seja da geração dos gancares, por linha mas¬ 
culina, pode ter jono (w). 

Contra as investidas dos falados adventí¬ 
cios e culacharins (i$) que pretendiam apode¬ 
rar-se e se apoderaram dos direitos dos gan¬ 
cares, estes foram amparados por Cartas Ré¬ 
gias de 3 de Abril de 1618 (is), de 19 de Fe¬ 
vereiro de 1681 e de 6 de Março de 1682 (17), 

Por bando de 7 de Março de 1684 man- 


14) — Lpc. cit. Doe. n.° 9; sobre o assunto veja! 
Questões da índia — (Pareceres) - Dr. Manuel de 
Carvalho — rubrica; “ vangor ’’; Legislação e Juris¬ 
prudência do Supremo Tribunal Administrativo nas 
Questões Ultramarinas —J. A. Ismael Gracías —pag. 
72, relativamente aos filhos adoptivos e perfilhados. 

15) — CULACHARIM — colono que os ganca. 
res agregaram à sua comunidade para os fins de cultura 
e outros semelhantes, concedendo-lhe» jonos integrais ou 
parte deles e mais vantagens, sem direito de intervenção 
na gerência comunal. 

16) — Defensa das Gancarias — F. N. Xavier 
- pag. 17. 

17) — "Leis pec. com. — Doc, n.° 14 e Doc. n. B 18. 
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dou-âe que não fossem admitidos a cobrar os 
jonos que tinham os natufàis de Salcete, resi¬ 
dentes nas terras de Candrá e outras infiéis e 
que esses jonos passassem à Fazenda Nacio¬ 
nal (is). 

Porém, em 1710, na Carta Régia de 20 de 
Dezembro, reconheceu-se que a ordem constan¬ 
te do referido bando era ilegal, e, em sua repa- % 
raç»ão, foi ordenado que os jonos dos gancares 
ausenles em Canará acrescessem aos jonos 
dos outros gancares, da mesma forma como 
sucedia com os jonos dos gancares mortos (!9). 

O Regimento das Comunidades de 1735, 
no seu capítulo onze, estabelece que a venda 
dos jonos deve ser feila no livro das comuni¬ 
dades. Esta disposição parece, à primeira 
vista, desvio ao princípio da inalíenabilidade a 
título perpétuo dos jonos. Mas não. A aliena¬ 
ção referida nesse capítulo é temporária e du¬ 
rante a vida do alienante, e não pode ser per 
pétua porque no seu capítulo doze se vê man¬ 
tido aquele velho princípio, ofrde, referindo-se 
aos jonos dos ausentes nas terras infiéis, se 
afirma que eles devem passar a outros ganca¬ 
res, como se aqueles fossem mortos ( 20 ). 


18 ) — Loc, cit. — Doc. n,° 16. 

19 ) — Loc; cit. — Doc. n.° 38 

20 ) — Loc. cit. — Doc, n,° 64. 
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Na circular de 18 de Setembro de 1825 
determinou-se que os hipotecados e seus inte¬ 
ressados, ( trata-se da hipoteca dos jonos ) 
sejam obrigados à apresentação para serem 
matriculados, aliás fique suspensa a contribui¬ 
ção aos hipotecantes, porque podem ter aqueles 
falecido e estes continuarem a cobrar à boa fé 
ou por malícia ( 21 ). 

No ofício n.° 1999 de 25 de julho de 1845, 
relativo à matéria da fiança, ordenou-se 0 se¬ 
guinte a saber: 

- Que 0 jono, vista a sua natureza vita¬ 
lícia, só seja reputado nas fianças por metade 
do seu valor, recebendo-se de preferência aos 
jonos outra fiança ( 22 ). 

No projecto do Código das Comunidades 
elaborado pelo advogado José Maria de Sá, 
em 1879, propoz-se: 

art. 15 —São gancares os varões, filhos 
e descendentes dos gancares por linha de varão, 
e, portanto só podem ser inscritos como gan¬ 
cares os que provarem aquela qualidade. 

§l.o — Todos os filhos e descendentes va¬ 
rões dos gancares, sejam quantos forem, são 
iigualmente gancares e percebem jonos próprios 


21) — Loc, cit. — Doc. n.® 172* 

22) “ Loc. cit. — Doc. n.° 236. 
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depois de matriculados. 

Art. 16 — Os direitos dos gancares são 
inalienáveis, e, portanto, nenhum gancar poderá 
vender, doar ou trocar, ou, por qualquer outra 
via, modo ou condição, alienar a sua gancaria, 
nem os jonos, honras e preeminências que lhe 
são inerentes. 

Art. 17 — Com a morte do gancar, fica 
extinto 0 seu direito na gancaria e do venci¬ 
mento dos réditos do seu jono, ou de da co¬ 
munidade, segundo 0 respectivo estabeleci¬ 
mento. 

0 artigo treze, acima transcrito, teve por 
fonte as Cartas Régias citadas, os Pareceres 
do Procurador da Coroa e Fazenda de 20 de 
Abril e de 6 de Outubro de 1869 e, bem assim, 
0 Parecer de 50 de Dezembro de 1870 e 0 
Despacho de 8 de Maio de 1868. 

O seu parágrafo primeiro teve também 
por fonte as citadas Cartas Régias e as Provi¬ 
sões de 14 de Agosto de 1554 e de 28 de 
Julho de 1542 e 0 Assento do Conselho de 
Fazenda de 16 de Março de 1629. 

A propósito da matéria do artigo dezas¬ 
sete, 0 autor do referido projecto cita, entre 
outros documentos, a Provisão de 21 de No¬ 
vembro de 1715. 

O Decreto de 15 de Setembro de 1880 
que serviu de fonte ao Regulamento das Co¬ 
munidades de 1882, preceitua que os jonos 
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pessoais são inalienáveis; dos denominados 
fateusins («) ou que tenham idêntica natureza, 
são transmissíveis a outros possuidores e do 
mesmo modo as tangas, arequeiras, melagas e 
semelhantes. 

Segundo o Regulamento de 1882, o direi¬ 
to aos jonos extingue-se com a morte do jo- 
noeiro; a qualidade de componente por direito T 

de nascimento é intransmissível; os jonos são 
alienáveis nos termos em que o podem ser 
quaisquer pensões vitalícias, segundo a lei ge- \ 

ral. 

O Regulamento das Comunidades de 1886 
reproduziu os mesmos princípios nos seus ar¬ 
tigos 55,° § 2.° e 56.°, acrescentando que os 
proventos podem ser executados, tam somente, 
conforme o disposto no art. 14.° § l.°, isto é, 
aqueles proventos só poíem ser penhorados 
por dívidas dos jonoeiros às comunidades, to- 
rofos (* 4 ) e câmaras ( 25 ); fora destes casos, \ 


23) - JONOS FATEUSINS - veja nota n.° 1; 
•veja ainda o Parecer n.° 307 — 18: 12: 1914 in. 
Pareceres — Dr. António Floriano de Noronha — Vol. I 
-pag. 57- 

24) — TOROFO — reunião de duas ou mais co¬ 
munidades debaixo de uma única gerência ou reunião de 
aldeas constituindo uma única comunidade. 

25) - CAMARÁS GERAS OU AGRARIAS 


' poderá penhorar-se unicamente a importância 
dos mesmos proventos, anterior ao último ano 
vencido. 

Na vigência deste último Regulamento, 
alguns componentes da Comunidade de Amoná 
pediram ao Governo que os vangores dessa 
comunidade fossem convertidos em acções de 
interesse alienável. 

Esse seu pedido foi indeferido por Despa¬ 
cho de 4 de Maio de 1905, porque os referidos 
vangores, grupos familiares, participam da na¬ 
tureza de jono pessoal ( 26 ). 

Chegamos agora para o Código das Co¬ 
munidades de 1904 que reproduziu os princí¬ 
pios anteriormente em vigor, mantendo a intrans- 
missibiüdade do direito dos componentes gan- 
cares e do direito ao jono. 

Porém, posteriormente à vigência deste 
Código, a jurisprudência sobre o assunto em 
objecío não foi pacífica, revelando os Tribunais 
conhecimento imperfeito da matéria comunal e, 


órgãos representativos de todas as comunidades de cada 
concelho, compostas de gancares de certas aldeias, dois de 
cada uma das comunidades; foram extintas pelo Código 
das Comunidades de 1904 e substituídas pelas Adminis¬ 
trações das Comunidades. 

26) — Pareceres — Dr. António Floriano de No¬ 
ronha -1913 -1914 - Vol. I - pag. 87. 

3 
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até certo ponto, superficialidade. 

O Tribunal da Relação de Nova Goa, no 
seu acórdão de 21 de Julho de 1908, opinou no 
sentido de que o direito às sobras das foximas 
do vangor, inconvertiveis em acções, é incluído 
no n.° l.° do arí. 28.° do Código das Comuni¬ 
dades e, portanto, inalienável, revestindo o ca¬ 
racter de jono pessoal (27). 

O mesmo Tribunal, por seu acórdão de 
24 de Fevereiro de 1911, decidiu que, para as 
sobras serem consideradas inalienáveis e, por- 
conseguinte, insusceptíveis de penhora, era ne¬ 
cessário provar que elas tinham a natureza de 
jono, o que nenhuma disposição da lei antiga 
ou moderna demonstra. Assinou vencido o 
Dezembargador Dr. Norton (28). 

Este acórdão foi confirmado pelo Supre¬ 
mo Tribunal de Justiça que confirmou também 
o acórdão de 2 de Dezembro do mesmo ano, 
sustentando este o mesmo ponto de vista de¬ 
fendido no acórdão de 24 de Fevereiro (29). 

Posteriormente, um certo indivíduo de 
Sanquelim, apresentando carta de arrematação 


27) — Loc. cit. — Dr* A. F. Noronha — pag. 
73. 

28 ) — Acórdãos da Relação de Nova Goa — vol. 
VIII-pag. 41. 

29 ) — Loc. cit.—-pag. 232* 
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de direito â quarta parte das sobras do vangor 
do culcornim (3o) da comunidade da aldeia de 
Cudnem, pediu que, em face desse título, lhe 
fosse tomada inscrição do direito à referida 
quarta parte do interesse. 

O Administrador.das Comunidades indefe¬ 
riu o pedido. Desta decisão foi interposto re¬ 
curso ao Conselho da Província que, por sçu 
acórdão de 15 de Dezembro de 1915, deu pro¬ 
vimento ao mesmo, pelo fundamento de que 
aos Tribunais Administrativos cumpre aceitar 
as decisões judiciais e dar-lhes execução, quan¬ 
do for caso disso, como o mesmo Conselho 
havia já decidido por seus acórdãos de 28 de 
Dezembro de 1914 e de 2 de Março de 1915. 

Assinou de vencido o vogal Advogado 
António Xavier Gomes Pereira, pelo seguinte: 

— Todas as questões que se suscitarem 
L sobre a inscrição ou recusa, são da competên¬ 
cia do Poder Administrativo ( Cód. das Comu¬ 
nidades arf. 211.° § único) e, portanto, é sò- 
mente a este que pertence resolver se a inscri¬ 
ção solicitada pode ou não ser tomada, segun¬ 
do as regras estabelecidas no instituto da asso- 

30) — CULCORNIM — escrivão das comunida" 
des; o cargo era vitalício e passava de geração em gera¬ 
ção antes de se estabelecer o provimento do lugar me¬ 
diante concurso. 
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ciação, não podendo o poder judicial, de qual¬ 
quer forma, interferir ou as suas decisões influir 
na resolução do assunto. O serviço de inscri¬ 
ção dos jonoeiros e acionistas não está subor¬ 
dinado ao poder judicial e os funcionários a 
cujo cargo está esse serviço não estão incum¬ 
bidos de dar execução às decisões judiciais. 
A carta de arrematação produzida peio recor¬ 
rente não tem mais valor do que uma escritura 
de venda, e, como título de transmissão, não 
pode ser registado quando não satisfaça as 
condições exigidas pela lei e não possa servir 
de base para a inscrição solicitada, como no 
caso não serve porque as autoridades e Tribu¬ 
nais competentes já julgaram que o interesse 
em objecto é jono pessoal inalienável. A arre¬ 
matação de um jono pessoal não altera a sua 
natureza ( 31 ). 

Um outro caso. Em uma execução judi' 
ciai movida contra uns gancares de Amoná, 
foram arrematadas três quartas partes da duo¬ 
décima parte do interesse dum vangor dessa 
comunidade. 

O arrematante requereu ao Administrador 
das Comunidades a inscrição desse interesse 
em seu nome. A inscrição foi autorizada, de- 


31) Legislação do Estado da índia — vol. XVI 
—pag. 149- 
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clarando-se no despacho que o escrivão a fi¬ 
zesse de forma que o requerente pudesse per¬ 
ceber os proventos que pertenciam aos deve¬ 
dores executados. 

Desta decisão foi interposto recurso pelo 
arrematante ao Conselho da Província que. por 
seu acórdão de 19 de Junho de 1916, revogou- 
-a, mandando que a inscrição fosse feita sem 
restrição alguma. 

Nesse acórdão sustenta o Conselho: 

— Que não compete às autoridades admi¬ 
nistrativas negar validade às decisões e actos 
judiciais; 

— Que nestas condições não pode negar 
o direito de fazer a inscrição do interesse 
comprado, nos livros da comunidade, para a 
percepção dos respectivos dividendos, não po¬ 
dendo essa inscrição estar sugeita a qualquer 
restrição, o que importaria alteração da decisão 
judicial; 

— Que tendo sido vendido como aliená- 
vel o referido interesse, passou este a perten¬ 
cer ao recorrente ( o arrematante ) pelo facto 
da compra, com todos os direitos a ele ineren¬ 
tes, deixando de pertencer aos vendedores ou 
seus sucessores qualquer direito sobre o inte" 
resse vendido ( 3 2). 


32) Loc. cit. vol. XVI — pag, 251. 
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Nos dois acórdãos acima transcritos, o 
Conselho da Província errou na delimitação do 
caso julgado constituído pelo despacho judicial 
que ordenou a venda. Uma coisa é ser aliená- 
vel o direito aos jonos, e outra coisa é ser ele 
alienável a título perpétuo. 

Os Tribunais judiciais consideraram-no 
alienável, não tendo entrado na apreciação 
doutro aspecto, isto é, se a alienação é ou não 
perpétua. Isto competia às Autoridades Admi¬ 
nistrativas sem receio de violação de qualquer 
caso julgado. 

Do Acórdão de 19 de Junho de 1916, a 
comunidade recorrida inferpoz recurso ao Con¬ 
selho Colonial que por seu acórdão de 2 de 
Fevereiro de 1922, confirmou a decisão recorri¬ 
da, limitando as consequências da inscrição 
apenas à percepção dos jonos, pois, declarou- 
-se que os outros direitos continuavam a per¬ 
tencer aos executados ( 33 ). 

Posteriormente, no mesmo caso, o Admi¬ 
nistrador da Comunidades mandou pagar ao 
arrematante os jonos dos executados vivos, 
declarando que ele não tinha direito aos jonos 
dos executados falecidos. 

Desta decisão também foi interposto re¬ 
curso ao Tribunal Administrativo que, inspirado 


33) - Loc. cit.—vol. XXII - pag. 79. 


no seu acórdão de 18 de Junho de 1929 e nos 
acórdãos do Conselho da Província atrás refe¬ 
ridos, concedeu provimento ao recurso ( 34 ), 

Este último acórdão foi revogado pelo 
Conselho Superior das Colónias, por seu acór¬ 
dão de 1? de Março de 1952, relatado por Dr. 
Almeida Ribeiro, peça brilhante e inigualável. 

Nele se decidiu, após criteriosa análise 
da matéria de facto e de direito, que, extinto o 
direito aos jonos pela morle do jonoeiro, extinto 
está o direito de quem o arrematou (35). 

Resoluto jure dantis , resolvitur jus aeci- 
píentis. 

Assim se entendeu — diz o acórdão — 
desde tempos muito anteriores à vigência do 
Regulamento de 1886 ou ao Código de 1904, 
encontrando-se entranhada nos dois processos 
de recurso certidão de teor de um Ofício da 
Secretaria Geral de 15 de Setembro de 1851, 
no qual, afirmando-se sobre Parecer do então 
Procurador da Coroa e Fazenda que a arrema¬ 
tação confere ao arrematante direito à cota 
anual dos proventos do executado só enquanto 
este vivo for, e não ftfecfa os filhos que são 
jonoeiros e tem portanto cota jure propris e 


34) Loc. cit--vol. XXX-pag. 314. 

35) — Boi» Of. Est. índia — n.° 91, de 11 de 
Novembro de 1932. 
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não jure heredi/ario, se acrescenta que assim 
se havia declarado já muito antes, por Despacho 
do Governador Geral de 15 de Agosto de 1825. 

O Código das comunidades, aprovado 
pela Diploma Legislativo n.° 651, de 50 de Mar¬ 
ço de 1955, não alterou a situação. 

Preceitua este Código no seu art. 28.°, que 
a qualidade de componente por direito de nas¬ 
cimento e o direito aos jonos são intransmissí- 
veis; os proventos vencidos podem ser penho¬ 
rados pelos credores comuns dos jonoeiros; os 
proventos futuros só podem ser arrestados e 
penhorados por dívidas dos jonoeiros às Co¬ 
munidades ou aos subrogatários destas —. art. 
15.° § l.°; os proventos dos jonos a vencer não 
podem ser transmitidos por qualquer forma, 
salvo por outorga (36), prevista no art. 610.°— 
art. 28.° § único; o direito ao provento do jono 
extingue-se com a morte do jonoeiro, espaçado 
o ano para o qual foi matriculado — art. 26.° § 
2 .°. 

O Conselho do Império, por seus acórdãos 
de 26 de Janeiro de 1946 e de 7 de Dezem¬ 
bro de 1945, decidiu que o jono pessoal extin- 

36) - 0C/T0Í?G4 — transferência de qualquer 
quantia do crédito disponível de uma conta corrente para 
outra, feita pelo credor mediante termo nos livros das 
comunidades. 
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gue-se com a morte do jonoeiro e que o direi¬ 
to a interesses dessa natureza, adquiridos por 
compra ou arrematação judicial, só se mantem 
enquanto vivo for o jonoeiro executado, pois, por 
sua morte esse direito integra-se nos haveres 
da comunidade. (37) 

A resenha feita demonstra que desde 
tempos remotos e quase invariavelmente, os 
jonos e íoximas do vangor foram considerados 
direito pessoal e em uma vida. 


Posto isto, passemos a analizar a relação 
que existe entre os gancares e o património 
comunal. 

Não há informes sobre o regime adoptado 
pelos fundadores das comunidades nas suas 
relações infernas, nem íam pouco, sobre a 
forma como eles constituiram o património co¬ 
munal. 


37) — Diário do Governo de 10 de Março de 
1943 e Boi. Of. Est. índia de 4 de Novembro do 
mesmo ano e Diário do Gov. de 25 de Janeiro de 1944 
e no Boi. Of. Est. índia de 10 de Agosto do mesmo ano, 
respectivamente. 

4 







Terá cada um dos fundadores posfo em 
comum o que lhes pertencia individualmente ? 

Teriam constituído o património comunal peio 
esforço colecíivo em desbravar os maninhos e 
.na conquista ao mar? O sistema de património 
colecíivo teria precedido ao do património in¬ 
dividual ? 

Alguns autores ingleses atribuem a forma- -p 
ção das comunidades às invasões dos nôma¬ 
das que, vencendo os habitantes primitivos da 
aldeia conquistada, ocuparam as suas terras em 
comum. Outros à própria organização social e 
económica da índia e de outros povos primiti¬ 
vos, considerando-a um fenómeno natural e 
quase universal, atestado pelos Mirs russos, 

Zadruga ou Braísívo dos Eslavos, Sérvios e 
Búlgaros, pelos Braískiyes do povo Mongol, 
etc. 

Afonso Mexia, no seu Foral, e joão de 
Barros, nas suas Décadas, falam do aproveita- - 
mento dos maninhos por esforço colecíivo e da 
divisão entre os gancares dos terrenos altos, 
reservando-se os baixos destinados à cultura 
de arroz para o fundo comunal. 

Há outros que sustentam que o sistema de 
património individual precedeu ao do patrimó¬ 
nio colecíivo. 

Na falta de elementos históricos, parece 
temerário filiar-nos em qualquer das várias 
correntes que se tem formado sobre o assunto 


com base em diversos interesses associativos 
possíveis. 

À hipótese de as comunidades serem as¬ 
sociações para a exploração de res nullius, 
parece ião possível e verídica como a de 
terem elas sido constituídas para o gozo co- 
lectivo do que inicialmente foi propriedade indi¬ 
vidual, no interesse de maior desenvolvimento 
e defesa. 

No Glossário anexo ao Bosquejo Históri¬ 
co das Comunidades, definiu-se o gancar como 
sendo consorte de propriedade perfeita das 
terras aldeanas em comunhão com os outros 
gancares dessas terras. 

Encontra-se esta ideia reproduzida, repeti¬ 
das vezes, em trabalhos posteriores de vários 
autores que se tem ocupado de assuntos co¬ 
munais em monografias e jornais, na maior 
parte, influenciados pelos dados sobre as co¬ 
munidades da União Indiana. 

Em nota ao Assento do Conselho de 
Fazenda de 5 de Julho de 1649, a pág. 237 do 
citado Bosquejo Histórico, afirma-se que, se¬ 
gundo Barros, Dec. 2. a , Liv. 5.°, Cap. I, Foral de 
1526 e Tombo Geral, pag. 2 e 53, aos gancares, 
na qualidade de primeiros ocupantes, pertencia 
a propriedade plena das respectivas aldeias. 

No dito Assento os gancares foram con¬ 
siderados meros rendeiros e o Estado senhorio 
directo das terras da aldeia, como os considera- 




va Afonso de Albuquerque nas suas cartas. (38) 

Nas Leis Peculiares das Comunidades, 
Felipe Nery Xavier, em nota ao mesmo Assen¬ 
to, esclarece: 

Depois de subjugados ( os gancares ) 
pelo rei gentio, passaram de proprietários para 
usufrutuários , pelo foro da terra que ajustaram 
pagar-lhe, o qual continuaram a pagar a Sabin 
Dalcão até o tempo da entrada do Albuquerque, 
em 15 de Fevereiro de 1510 — o qual lhes 
quitou o terço do mesmo foro e depois da 
conquista, porém, em 25 de Novembro do 
mesmo ano, ajustou com eles os foros que pa¬ 
gavam ao referido Sabin, com que ficaram 
livres possuidores das terras, o que lhes foi 
confirmado por Carta Régia de 28 de Dezem¬ 
bro de 1519. (39) 

Posteriormente, os gancares das diversas 
aldeias tiveram abatimento e quita do foro e a 
província de Salcete, tendo reclamado contra o 
aumento do mesmo foro, mandou-se por Carta 
Régia de 13 de Junho de 1594 que lhes fizesse 
justiça. ( 40 ) 


38) — Cartas de Afonso de Albuquerque — T. l.° 
— pag. 63. 

39) — Gabinete Literário das Fontainhas — V — 
pag. 94. 

40) Monções — Z-° — pag. 274 v. 


À vista do que foi dito — continua o a- 
notador — se conhece que a proibição de 
datas e doações ( decretada no dito assento ) 
era das terras da comunidade; mas as pergun¬ 
tas que dirigia o Vedor Gerai aos gancares de 
Salcete, se referiam a outras rendas particula¬ 
res da Fazenda que lhes estavam incumbidas 
por Assento do Conselho de Fazenda de 21 
de Julho de 1625 e que foi repetido por Provi¬ 
são do Erário de 21 de Abril de 1771, porquan¬ 
to, arrendamentos das terras possuídas pelas 
comunidades nunca tiveram lugar. 

Não interessa definir aqui se as terras 
das comunidades são ou não foreiras ao Esta¬ 
do no seu sentido técnico. («') Interessa tão 
sòmeníe, como se disse, analizar a relação que 
existe entre o património comunal e os ganca¬ 
res, os poderes destes sobre aquele património, 


41) Cumpre advertir — escreve Cunha Eivara 
nos seus Bandos — que os portugueses na índia chama¬ 
ram foro e ainda hoje chamam, ao que pròpriamente é 
mera renda, como das várzeas arrematadas para cultura 
anual ou verdadeiro tributo devido ao imperante em re¬ 
conhecimento da soberania e para as despesas gerais do 
Estado, como pagam as aldeias. Deste uso inexacto da 
palavra foro, que no próprio Foral ocorre, se originou a 
opinião, a nosso ver errónea, de que as aldeias da índia 
são foreiras ao Estado ao modo da nossa enfiteuse por* 
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e, ê isso que, mui prefunctòriamente, vamos fazer 
a seguir. 

O direito de propriedade compõe-se duma 
série ilimitada de faculdades em virtude das 
quais o proprietário, não só tem o direito de 
excluir os outros indivíduos de qualquer inge¬ 
rência na sua coisa, mas pode dispor dela 
como quiser, destinando-a ao uso que mais 
, gradar, sem outras restrições que não 
sejam as impostas pelo direito objectivo ou as 
resultantes da concorrência dos direitos subjec¬ 
tivos alheios. 

De entre essas faculdades ou poderes, 
avulta o de disposição que abrange o de alie¬ 
nação e o de livre escolha do modo de sua 
exploração ou fruição. 

Tratando-se de compropriedade, no senti¬ 
do em que esta expressão é usada pela escola 
clássica, é a ela inerente o poder de partilha 


tuguesa; com a aplicação do Dec. n.° 1 de 1 de Se¬ 
tembro de 1881, que criou a contribuição predial, foram 
extintos os foros que pagavam ao Estado as comunida¬ 
des de Perném, Quepém e Canácona ; veja mais: índia 
or Facts - R. Rickards - vol, II - pag , 215. a s 
Comunidades de Goa — Almeida Azevedo — pag. 118; 
Arqivo Português Oriental, Fase. 5.°, part. 1* Doc' 
l; Doc. 26 ~ pag. 42; Doc. 178 -pag 306; Part. 
3. Doc. 1007; cap. 3 - pag. 1373; Fase 3.°, Doc. 123 


e divisão (42). 

Como se viu, até hoje tem dominado em 
Goa a corrente no sentido de que os gancares 
têm direito de compropriedade nos bens do 
património comunal, com base no que se sus¬ 
tentou na União Indiana a propósito do siste¬ 
ma de possuição, seguido em Madrasta, conhe¬ 
cido pelo nome de Samadayum. 

De facto, esse sistema tem grande analo¬ 
gia com 0 das nossas comunidades do primei¬ 
ro e do terceiro tipo. Mas, da própria orgâni¬ 
ca daquele se vê que os direitos dos seus 
componentes, os meerassydars , não são pes¬ 
soais, nem vitalícios. 

Este facto, por si só, repele a possibilidade 
de, usando de analogia, se concluir que os 
gancares nas comunidades de Goa, têm, como 
os meerassydars, direito de compropriedade 
nos bens comunais. 

De resto, embora Rickards afirme que 0 
direito de compropriedade dos meerassydars 
foi sempre inquestionado, entendemos que eles 
não podem ser considerados compropriefários 
só porque detem 0 poder de alienação e de o- 
nerar 0 seu direito com 0 consentimento dos 


— pag. 393. 

42 ) — Veja; Instituições de Direito Civil — Ro¬ 
berto Ruggiero — vol. II — pag. 352 e seguintes. 





outros compartes, sabido que, da mesma forma 
como os nossos gancares, não têm o poder de 
promover partilha e divisão do património co- 
lectivo, direito este que é inerente à compro- 
priedade e a integra, distinguindo-a de figuras 
jurídicas afins, («) 

Claro é, a nossa discordância com a 
classificação feita por Rickards não subsistirá, 
caso se encare os factos ou a situação que eles 
constituem, pelos princípios do direito germâni¬ 
co, em lugar dos princípios do direito romano. 
Mas, neste caso a expressão “ comproprieda- 
de ” terá um conteúdo especial e distinto do 
que lhe atribuem as nossas leis inspiradas no 
direito romano. 

Oposta à figura de condomínio que se 
caracteriza pelo facto de a cousa pertencer por 
partes aos comproprietários, de modo que o 
direito de cada um se mede pela sua quota — 
diz Ruggiero — está no entanto uma outra 
que nitidamente dela se distingue e que é ori¬ 
ginada na antiga concepção germânica da com- 
propriedade. Designada a primeira na tradição 
escolástica com o nome de condominium juria 
romani, costuma a segunda chamar-se, em 
contraposição, condominium juris germanicis, 


43 ) — Veja: índia or Facts — Rickards —• pag. 
241 do vol. II. 


e consiste numa organização particular do 
condomínio, de modo que todos os compro¬ 
prietários formem uma colectividade, perdendo 
a individualidade própria de titulares inde¬ 
pendentes. A cousa pertence à colectividade e 
não a cada um individualmente, mas em virtu¬ 
de do vínculo corporativo, cada um tem, sobre 
da, direitos e faculdades de gozo, com maior 
ou menor extensão conforme a natureza parti¬ 
cular do vínculo. Propriedade colecíiva ou 
comunhão em várias mãos reunidas, segundo a 
expressão alemã ( Qesamnteigenthum , gemein - 
schaft zurgesammten hand ), assume formas e 
conteúdos diversos, conforme os tipos de or¬ 
ganização, mas apresenta sempre este carácter 
fundamental: ao passo que a cousa pertence a 
várias pessoas juntamente, a nenhum dos 
membros do grupo cabe a propriedade de uma 
quota, quer real quer ideai. E’ pois, a pro¬ 
priedade comum, uma compropriedade sem divi¬ 
são ideal em quotas, na qual cada comparíi- 
cipante tem um direito parcial de gozo sem 
que a ela corresponda um poder sobre uma 
parte determinada da cousa, quer ideal, quer 
real, enquanto a comunhão durar. Daqui re¬ 
sulta a consequência que, ao passo que no 
condomínio do direito romano pertence a cada 
um, para a realização das suas quotas, a ac¬ 
ção de divisão ( actio communi dividundo ), 
tal acção não existe aqui, visto faltarem as 
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quofas. í 

Ora, não restam dúvidas que essa con- ; 

cepção germânica seja toíalmente estranha ao 
nosso condomínio. Não se organiza o condo¬ 
mínio dos sócios na sociedade, dos cônjuges 
na comunhão de bens, dos co-herdeiros na he¬ 
rança comum sobre o tipo de uma propriedade 
colecfiva corporativa, mas sempre sobre o tipo 
do condomínio do direito romano, isto é: como 
propriedade dividida segundo cotas ideais. 

O objecto deste estudo é, como se disse, 
a natureza jurídica dos jonos pessoais e das 
íoximas do vangor, ficando, consequentemente, 
excluido dele o segundo tipo das comunidades 
que tem uma feição própria, peio menos apa¬ 
rentemente, cimentada pelo tempo e deformada 
peias concepções indiví dualistas. 

Nesse sistema comunal, o mais espalhado 
além dos Gates, ao contrário do que aqui se 
verifica, os bens da comunidade são divididos * E 
em lotes pelos componentes com a natureza de 
partilha definitiva, possuindo cada família o seu 
lote ou lotes como propriedade privativa. (44) A 
posse em comum se limita aos bens incultos para 
a satisfação de interesses pastoris ou de criação 
de gado, sua riqueza principal nos tempos 


44)—Veja: The origin and growth of village com- 
munities in índia — Baden Powell — pag. 15 e seguintes. 


remotos, e ainda hoje em certas partes. 

E' o sistema que corresponde ao de Paia- 
bhogam de Madrasta, seguido em algumas al¬ 
deias de Pondá onde o campo da Comunidade, 
•em parte, se encontra dividido em bandis, 
possuídos pelos gancares mediante o paga¬ 
mento de foro certo à comunidade para esta 
satisfazer com ele e com o produto de certos 
bens reservados, os encargos comunais para 
com o Estado e outros. 

Segundo a autorizada opinião de H. D. 
Malaviya, mesmo neste regime os componentes 
não têm o direito de propriedade sobre os 
lotes a eles aplicados, não podendo eles aliena¬ 
dos ou onerá-los a favor de estranhos, pelo 
menos sem o consentimento dos outros com¬ 
ponentes. ( 45 ) 

Em Goa, os bandis têm sido objecto de 
partilhas e de alienações onerosas e gratuitas, 
esquecendo-se da origem comum de todos os 
frês tipos de comunidades, e, em consequência 
do sistema adoptado, o superavit na receita 
comunal, caso haja, é distribuído pelos proprie¬ 
tários dos bandis, sejam eles dos primitivos 
gancares ou não, em proporção preestabeleci¬ 
da, dividindo-se em igual proporção o déficit 


45) Village Panchayats in índia — H, D. Mala* 
viya —pag. 67. 
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comunal. 

Trataremos deste assunto em fascículo 
especial, porque assim se impõe, e, por isso fa¬ 
zendo ponto final e retomando o fio interrompido, 
voltamos ao essencial. 

Na rubrica " comunidades ” do citado 
Glossário, afirma-se que elas podiam dar em 
aforamento, de arrendamento ou de graça e 
perpètuamente, terrenos das aldeias, mediante 
suas cartas, fundando-se no disposto nos capí¬ 
tulos quinto e nono ao décimo terceiro do 
Foral, 

Não eram, porém, tão amplos os poderes 
dos gancares ou dos órgãos das comunidades 
nos dois tipos em estudo. 

Há que distinguir entre terras aproveitadas 
para cultura, não aproveitadas e inaproveitáveis. 

O capítulo nono do Foral refere-se aos 
chãos perdidos ou desaproveitados, permitindo 
a sua concessão em aforamento. Os chãos a- 
proveifados só podiam ser dados aos oficiais 
da aldeia, nos termos do capítulo doze, isto é, 
ao brâmane do Pagode ou sacerdote, ao escri¬ 
vão, porteiro, rendeiro, mainato, carpinteiro, 
ferreiro, faraz e mulheres do Pagode (Bailadei¬ 
ras ), em compensação dos serviços que tinham 
que prestar à aldeia, cada um no seu ofício. 

Embora a lei vigente tenha consentido a 


conversão dos nomoxins (46) em aforamentos, 
o acío de sua constituição não representava 
alienação da propriedade, mas simples consig¬ 
nação de rendimentos para o pagamento dos 
serviços a prestar. 

Em 25 de Outubro de 1823 decidiu-se, 
ouvido o Procurador da Coroa, em um re¬ 
querimento do escrivão proprietário de A- 
rossim de Salcete, que os escrivães pro¬ 
prietários ou devem servir por si, cabendo-lhe 
por concurso a que devem sujeitar-se, ou con¬ 
tribuir ao nomeado o salário estabelecido, aliás 
largar mão do nomoxim que importa um salá¬ 
rio de escrivão e não um aforamento ou ces- 
' são gratuita. (47) 

Os outros capítulos do Foral acima cifa- 
/ dos também não autorizam atribuir aos ganca¬ 
res o poder de livre disposição, como se lhes 
atribue no Glossário. 


46) — NOMOXIM — prédio da comunidade usu¬ 
fruído sem foro pelo Pagode, seus servidores e servido¬ 
res da aldeia; veja: os documentos 7.°, 11.° e 19,® do Bos¬ 
quejo Histórico das Comunidades — Pelipe N. Xavier. 

47) — No mesmo sentido veja as decisões referi¬ 
das na rubrica; “ servidores das comunidades ” da Re¬ 
senha de Disposições e Resoluções — F. N. Xavier; 
Questões da índia — Pareceres — Dr. Manuel de 
Carvalho nas rubricas: " servidores ” e “ nomoxins ”, 






38 — 


— 39 


À palavra “ aldeia ” empregada no Cap. 
XV do Foral tem de ser interpretada como cor¬ 
respondente aos interesses alienáveis integra¬ 
dos nos bens comunais, aos bandis no segun¬ 
do tipo das comunidades ou aos bens privati¬ 
vos sitos na área da aldeia como se infere do 
Assento do Conselho de Fazenda de 14 de 
Março de 1629. Em caso algum pode essa 
palavra referir-se aos bens que entravam no 
giro de arrematação comunal. 

Resulta o que se acabou de expor do ci¬ 
tado Foral, do Assento do Conselho de Fazen¬ 
da de 5 de Julho de 1649, da Carta Régia de 
16 de Março de 1701, do Regimento de 1735 e 
leis posteriores. 

Outrotanto sucedia com os terrenos incul¬ 
tos ou desaproveitados. Estes podiam, como 
se disse, ser aforados ou cedidos temporária e 
gratuitamente a particulares para serem trazi¬ 
dos à cultura, mediante as formalidades pres¬ 
critas na lei, mas não podiam ser vendidos ou 
de qualquer outra forma alienados. 

Do Assento do Conselho de Fazenda de 
•5 de Julho de 1649 se vê que a qualidade de 
rendeiro atribuída aos gancares pelos portu¬ 
gueses, pelos princípios dominantes no reino 
maometano, como mais adiante veremos, não 
lhes permitia fazer datas, doações, frespassa- 
ções, nem quaisquer outras alheações de proprie¬ 
dade das terras comunais, quer cultivadas quer 


por cultivar. 

Nesse Assento não só se estabeleceu uma 
regra de conduta para o futuro com a proibição 
de tais actos de alienação, mas, ao mesmo- 
tempo, declararam-se nulos todos os actos ante¬ 
riormente outorgados para a reintegração dos 
bens alienados nos próprios da comunidade, 

Posteriormente, apreciando-se um pedido- 
de concessão em aforamento de cinco cantei¬ 
ros da várzea Bangodem da aldeia de Chimbel, 
por ofício do Secretário do Governo de 22 de 
Junho de 1840, foi comunicado ao interessado 
que os terrenos cultivados não podem ser a- 
forados em fateusim por ser isto contrário à 
disposição do Cap. X do Foral e Provisão 
de 22 de Abril de 1739, nem supondo-os de¬ 
teriorados porque, neste caso, o Alvará de 31 
de Agosto de 1785 os manda arrematar para 
arrendamento de mais de um triénio, e mes¬ 
mo que fossem incultos, bastava serem susceptí¬ 
veis de plantação de arroz para estarem su¬ 
jeitos à Disposição do Governo de 13 de 
Junho de 1776 que os manda em primeiro 
lugar cultivar à custa das Comunidades. («) 

O Regimento de 1735 no seu Cap. IX 
proíbe a venda, a subenfiteuse, a hipoteca e 

48 J — Leis pec. com. — F. N. Xavier — Doe. 
204. 
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quaisquer outras alheações, sem o consenti¬ 
mento do Governo. 

Por Portaria de 26 de Junho de 1778, 
foi ordenado ao Inspecíor da Agricultura e 
seu ajudante a irem às aldeias e, convocando 
as comunidades, mandar pôr em pregão de afo¬ 
ramento as terras incultas para se aforarem 
a qualquer pessoa que mais lançar. 

Na mesma Portaria foi ordenado ainda 
que, quando os lanços não cheguem à fracção 
dos foros que as terras merecem, se mande 
pôr em pregão para se darem de graça, por 
tempo de dez anos, a pessoas que se obri¬ 
guem a cultivá-las, assinando termo para, no 
fim do dito tempo, se lhe arbitrarem os 
foros. (49) 

Em 1787, por circular de 9 de Junho» 
determinou-se que se não afore as terras 
baldias sem se dar primeiro parte ao Gover¬ 
no para se resolver se se deve obrigar à 
respectiva comunidade a cultivar por si o 
terreno, ou se deve mandar aforá-lo depois 
de averiguar com toda a exactidão se há 
algum conluio entre os gancares ou outras 
quaisquer pessoas, (só) 

O Processo de aforamento e arrendamen- 


49) — Loc. cit. — Doc. 103. 

50) —Loc. cit. — Doc* n* 122. 
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ío das ferras das aldeias (si) e a circular de 
20 de Agosto de 1777 ( 5 2 ) dão-nos também 
a medida dos direitos dos gancares nos bens 
não aproveitados das comunidades. 

No primeiro estabelece-se cautelas a serem 
observadas nos actos de aforamento e arrenda¬ 
mento a longo praso para se evitar o defrau- 
damento do património comunal por conluio dos 
gancares e na segunda, manda-se pôr em praça, 
para arrendamento, todos os terrenos capazes 
de cultura, embora os gancares o não queiram, 
alegando que precisam deles para pastagem do 
gado ou que não é costume arrendá-los. (53) 

Os princípios de inalienabilidade e de indi¬ 
visibilidade não foram introduzidos pelos por¬ 
tugueses no regime comunal. Eles têm raízes 
profundas no passado. 


51) — Loc. cit. — pag. 133. 

52 ) — Loc. cit. — pag, 180. 

53) — Relativamente a proibição de aforamento 
de terrenos cultivados ou cultiváveis, veja; Questões da 
índia ( Pareceres) — TDr, Manuel Carvalho na rubri¬ 
ca " comunidades ’’ e a Portaria de 31 de Julho de 1848 
- Colecção de Bandos — F* N. Xavier — pag. 200; 
Os Assentos do Conselho de Fazenda de 14 de Março de 
1629 e o de 5 de Julho de 1649 encontram-se transcritos 
a pags* 227 e 236, respectivamente, do Bosquejo Histéri¬ 
co citado — Does. 18 e 22. 

6 
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0 sábio legislador Jaimimi no seu Purva 
Mimansa promulgou a seguinte lei: — “ O rei 
não pode alienar a terra porque ela não é sua 
propriedade exclusiva, mas comum de iodos os 
seres, gozando estes dos frutos do seu próprio 
trabalho nela". 

No Artha Shastra de Kautilya que é um 
dos mais detalhados documentos sobre a orga¬ 
nização da terra e agricultura na índia antiga, 
escreve aquele autor: 

A falta de amanho da terra ou a cedência 
sua a terceiros, torna-a sujeita ao confisco. O 
rei pode ajustar com terceiros o seu amanho se 
preferir o confisco ou continuar com o cultiva¬ 
dor remisso aplicando-lhe a pena de multa. 
(Part. II — Cap. 1 — ). 

No Cap. X, Parte 3. a , dessa monumental 
obra, diz ainda o mesmo autor: Se a terra se 
não encontrar afectada por alguma calamidade 
e o detentor de um lote culfivável ausentar da 
terra e não o semear no momento oportuno, fica 
sujeito à pena de multa. Prescrições destas abun¬ 
dam no dito Artha Shastra, em protecção ao 
interesse colectivo da aldeia e as leis de Manu 
(VIi-243 e IX-45) autorizavam também a apli¬ 
cação de multa naquelas circunstâncias. 

Sir Oeorge Champbell, referindo-se a esse 
período, diz no seu “Essay on Indian Land 
Tenures ” o seguinte: 

O direito de cultivar certas porções de terra 


é antes um privilégio do que direito de proprie¬ 
dade—um privilégio, ao princípio, do povo 
inteiro, depois de uma determinada tribo ou du¬ 
ma determinada comunidade e, finalmente, dos 
indivíduos dessa comunidade. Nesta última fase, 
a ferra é distribuída pelos indivíduos, atentas as 
mútuas conveniências, mas não como proprie¬ 
dade incondicional; ela se manteve por longo 
tempo sujeita a certas condições e interesses 
mutáveis da comunidade, o que impediu a sua 
alienação incontrolada e a tornou cativa de 
direitos e onus comuns. 

Os mesmos princípios vigoraram no rei¬ 
nado Maometano com abundantes factos para a 
sua confirmação. Embora a sua lei declarasse 
que o direito de propriedade estava investido 
no cultivador, ela permitia ao soberano removê- 
-lo e ceder as ferras a outrem quando ele não 
as cultivasse, 

Rickards atesta que até 1796 o Governo 
Inglês tinha como doutrina indiscutível que o 
direito de propriedade do solo se encontrava 
radicado no Estado, quem detinha sòzinho o 
poder de alienação; que os ocupantes da terra 
na índia não podiam estabelecer mais direitos no 
que diz respeito ao solo do que, na Inglaterra, 
os rendeiros podiam estabelecer na ferra pela 
residência hereditária; que assim, Meerassy era 
definido como sendo nada mais que a preferên¬ 
cia no amanho, derivada da residência heredi- 





lária, mas sujeita ao direito do Estado, senhor 
do solo, que podia livremente escolher os meios 
para a cultura da sua terra. (54) 

• Nesse regime legal e político era inques¬ 
tionável a precariedade dos direitos dos culti¬ 
vadores sobre a terra e, por isso, não se pode 
conceber durante esse longo período a possibi¬ 
lidade de existência do-poder de alienação da 
terra por parte dos mesmos cultivadores ou 
detentores. 

Mesmo depois da conquista de Goa pelos, 
portugueses, o rei Maometano que governava as 
terras das Novas Conquistas, cedeu a estranhos 
várias aldeias daquelas terras, declarando ex¬ 
tinto o direito que os primitivos gancares 
tinham nelas. 

Os portugueses, seguindo a política previ- 
gente e os princípios acima expostos, considera¬ 
ram o Estado senhorio directo das terras co¬ 
munais e os gancares meros rendeiros. 

Os poderes do senhorio directo neste re¬ 
gime não se confundiam com os poderes do 
senhorio directo no sistema de enfiteuse por¬ 
tuguesa para o qual a situação fendeu e com 
ele parcialmente se confundiu com o decorrer 
dos tempos. Eram muito mais latos aqueles 


54 ) — índia or Facts — Rickards — vol, II — 
pag. 237, 


poderes, abrangendo, como se disse, o de livre 
disposição e o de extinção dos direitos dos 
gancares por vontade unilateral e soberana dO' 
Estado. 

Sob esta orientação, nos primeiros séculos 
da dominação portuguesa, o Governo fez mercês 
das terras a estranhos e extinguiu as comuni¬ 
dades a pretexto de alevantamento dos gancares 
e da falta de pagamento dos foros. 

Em 50 de Abril de 1575 a aldeia de Cola 
foi aforada a Luis do Rego por os gancares 
se terem alevaníado. Pelo mesmo motivo foram 
pelo Vice-Rei D. Duarte de Meneses, em 1584 
aforadas as aldeias de Assolná, Velim e Ambelim. 
Em 1585 coube a mesma sorte às aldeias de 
Cuncolim e Verodá, em 1622 às aldeias de 
Revord, Nadorá e Pirna por os gancares as 
terem abandonado. («) 

Os mesmos princípios criaram as figuras 
jurídicas de aldeias perdidas e comissas, ou 
melhor, o emcampainenlo dos bens comunais 
nas Câmaras Agrárias ou outras comunidades* 
na falta de gancares hábeis para a administra¬ 
ção do seu património e na hipótese de as 
comunidades não estarem em condições de sol¬ 
ver os seus encargos para com o Estado. 

Os documentos transcritos no Archivo Por- 


55) Veja: Defensa das Gancarias —F. N, Xavier. 
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íugfiiês Oriental sob os números 19,45 e 57 do 
fascículo 5,° parte l. a , isto é, o Regimento dado 
ao Tanador de Goa em 30 de Março de 1519, o 
Regimento de 20 de Outubro de 1525 e o Regi¬ 
mento de 51 de Agosto de 1526, revelam a mes¬ 
ma concepção. 

No primeiro, ordenou-se ao Tanador que 
percorresse a Ilha duas vezes por semana e “ em 
cada uma das ditas aldeias, que se chamam gãos 
sabereis as terras que estão damnificadas e ma¬ 
ninhas, para logo as fazerdes roçar e lavrar, e 
prantar nellas arvores ou outra semente que vir¬ 
des que pertencem á qualidade das terras; e isso 
mesmo sabereis ^ terras a que é necessário 
serem tapadas e valladas, para se logo tapar, 
para não entrar agua salgada n’ellas.” 

Estas atribuições foram novamente decla¬ 
radas e desenvolvidas no Regimento de 1525. 

Além disto, o escrivão de Ilha tinha tam¬ 
bém no seu Regimento de 1526 a obrigação de 
percorrê-la, ao menos, uma vez por mês e 
requerer ao Tanador que as terras salgadas e 
danificadas, e as hortas desaproveitadas fossem 
corrigidas e viessem em crescimento e melhoria. 

Ao lado disto, aqueles princípios de inalie- 
nabilidade e indivisibilidade parecem ser coro¬ 
lário da própria orgânica comunal, milenária e 
imutável na sua essência, quaisquer que sejam 
os factores que tenham contribuído para tal. 

O regime comunal tem o seu paralelo no 
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das sociedades patriarcais hindus, mormenfe no 
que diz respeito àqueles princípios e à compar¬ 
ticipação nos rendimentos do património colec- 
íivo por direito de nascimento, na linha varonil 
em partes iguais. 

Temos ainda exemplos vivos das antigas 
sociedades patriarcais, fiéis ao pensamento do 
legislador Ushanas que preconizava a indivisi¬ 
bilidade dos bens entre os parentes, ainda que 
os mesmos fossem no milésimo grau.. 

A perpetuidade do culto — diz Dr. Cunha 
Gonçalves — exigia a perpetuidade da família 
e da propriedade. (56) 

Referindo-se a épocas mais próximas, escre¬ 
ve o mesmo insigne jurisconsulto : a propriedade 
ancestral era um dos liames mais poderosos da 
sociedade familiar porque era a propriedade 
‘tradicional, dos tempos do regime patriarcal e 
do direito de primogenitura; e, por isso, os filhos 
ou netos, ainda na vida do pai ou do avô, ad* 
quiriam nela direitos civis, ou, segundo a ex¬ 
pressão do direito romano, os filhos eram here- 
des sui, o que tornava inalienável essa proprie¬ 
dade. (57) 

56) Direito Hindu e Mahometano — Dr. Luis da 
Cunha Gonçalves — pag. 293. 

57) — Loc, cit.“Cunha Gonçalves—pag. 299; 
Hindu Law — Ramakrishna — vol. I — pag. 233 294 e 



Segunda a corrente estabelecida pela es¬ 
cola Dayabhaga, os filhos não tinham direito 
•algum aos bens na vida de seu pai, abrindo-se 
pela sua morte a herança. 

Ao invés, segundo a outra escola, conhe¬ 
cida peio nome de Mitakshara, os filhos adqui¬ 
riam pelo nascimento direito às propriedades 
ancestrais da família, podendo exercê-lo ainda 
contra o seu pai (58), excluído o poder de par¬ 
tilha. 

Nestes moldes, embora mais amplos, fo¬ 
ram edificadas as comunidades de Goa que 
representam uma fusão de várias sociedades 
familiares, os vangores, estabelecidas numa 
dada aldeia. 

Todas elas se constituiram sob a pro¬ 
tecção e auspícios de um Deus — o Gram- 
-Deu—a quem competia vigiar pela seguran¬ 
ça dos seus jurisdicionados, protegê-los dos 
espíritos ruins, acudir-lhes nas ocasiões de 

vol. II—pag. 42-46 relativamenteàalienaçãoe 81-87 
relativaraente à partilha; Seligman — Principies of Eco- 
nomies — Cap. VI; Bhatnagar — Basis of Indian Eco- 
nomy! J. D. Mayne — Treatise on Hindu Law and 
Usage; D. F. Mulla—Principies of Hindu Law; Baden 
Powell—The Origin and Growth of Village Communities 
ia índia — pag, 128. 

58) — Hindu Law — Ramakrishna — pag. 236. 
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crise e impor a sua autoridade em todos os 
negócios que lhe eram submetidos. (59) 

A perpetuidade do culto do Deus da aldeia 
forçava a perpetuidade da comunidade e do 
seu património. 

Sob esta superstição religiosa e regime 
íeocrático o património comunal se manteve 
inalienável por muitos séculos. 

Então, como hoje, o gancar gozava dos 
rendimentos da comunidade enquanto estivesse 
no seu seio, da mesma forma como o membro, 
da sociedade familiar patriarcal. Excluído dela, 
perdia todos os direitos como se fora morto. 
Além daquele direito e o de concorrer para as 
arrematações de campos e obras, nenhum ou¬ 
tro tinha, como não tem. 

Os bens comunais — resulta da sua or¬ 
gânica actual e dos dados da História — de¬ 
viam pertencer a todos os gancares presentes e 
futuros, em dada época, e, porque eles lhes per¬ 
tenciam por direito de nascimento e eterna¬ 
mente, não pertenciam a ninguém senão à co¬ 
munidade, entidade abstracta, eterna e impes¬ 
soal. 

Quando em 1825 se pretendeu a divisão 
das terras comunais, a Câmara Geral das Ilhas, 

59) — As comunidades de Goa — Dr. Almeida 
Azevedo — pag. 26. 

7 
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frisou entre outros pontos que o direito aos 
jonos tinha a natureza de pensão alimentar 
instituída pelos primitivos gancares a favor dos 
seus descendentes, usque ad intinitum. O 
mesmo sustentou o Tanador Mor. ( 60 ) 

Essa situação permitiu, de um lado, a e- 
ternização das comunidades, liberta do poder 
dissolvedor de livre disposição de bens, e, 
doutro, que seguindo elas o seu curso normal, 
se convertessem em verdadeiros municípios ou 
repúblicas. 

Além das funções que exerciam como asso¬ 
ciações agrícolas — diz Cunha Rivara — são 
corporações de ordem pública com um extenso 
poder municipal e jurisdição administrativa, judi¬ 
cial e eleitoral.Provam as leis, refere-o a 

história e vemo-lo por nossos olhos. 

Foi tão óbvia aos portugueses a natureza 
municipal das comunidades, que à gancaria cha¬ 
maram câmara e até aplicaram exactamente às 
aldeias indianas a mesma organização militar 
que haviam estabelecido nos Concelhos de Por¬ 
tugal. (61) 

Esta concepção, ainda a de o Estado ser 
senhorio directo com amplos poderes de dis- 

60) — Capa 0—0 anexo ao livro Defensa das 
Gancarias citado — pags. 9 e 16. 

61) — Bandos — Cunha Rivara — pag. 1. ' 
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posição, orientou a política portuguesa no que 
diz respeito às comunidades. Em todas as leis 
e actos vemos a sua influência, principalmente 
no que diz respeito aos direitos dos gancares e 
à administração do fundo comunal. 

A abundante legislação promulgada revela 
que as comunidades nunca foram tidas como 
associações particulares, mas meras corporações 
administrativas e o seu património, bem comum 
dos gancares, no sentido em que essa expressão 
é usada para a classificação dos bens das autar¬ 
quias locais. Perante a lei, eram organismos de 
interesse público com obrigação de auxiliar o 
Estado nas emergências e prover as necessida¬ 
des da aldeia- 

Substancialmente, tudo continua como dan¬ 
tes, As comunidades não se desviaram do seu 
fim primitivo, nem da sua orgânica secular. Os 
gancares foram mantidos no seu direito à fracçao 
da receita líquida, sobras ou sobejos, o que era, 
finalmente, o único direito que tinham, sob o 
ponto de vista material, antes da dominação 
portuguesa. 

Para corroborar o que acima afirmamos, 
citaremos o Decreto Provincial de 25 de Agosto 
de 1896, que estabeleceu a desamortização dos 
bens comunais. Nele, com nítida compreensão 
da situação jurídica previgente, não se deixou 
ao arbítrio dos gancares a partilha dos bens em 
substância, nem o direito de dividirem o produto 


da venda dos bens, salvaguardando-se assim os 
interesses do Fisco, sem alteração da orgânica 
comunal. 

No seu art. 23, prescreveu-se, que esse pro¬ 
duto devia ser capitalizado e empregado com 
segurança, para a receita proveniente desse em¬ 
prego ser distribuída pelos gancares pelo sis¬ 
tema seguido em cada uma das comunidades. 

A desamortização insfituida por aquele de¬ 
creto representava mera substituição do fundo 
comunal — bens imóveis em móveis — saindo 
os jonos, dos juros do capital, em vez de sairem 
do rendimento dos bens imóveis. 

E’, portanto, erro supor, pelo que foi dito, 
que os gancares, antes ou depois da domina¬ 
ção portuguesa, gozavam e gozam do direito 
de condomínio pleno ou fateusim dos bens da 
aldeia e que a comunidade é uma ficção. 

* 

Chega-se à mesma conclusão, analisados 
os outros poderes que integram a figura jurídi¬ 
ca de domínio — os poderes de fruição e 
administração. 

E’ muito longa e, por isso, fastidiosa a 
resenha das leis e ordens promulgadas através 
dos séculos para a regulamentação da admi¬ 
nistração e fruição do património comunal nas 
suas múltiplas manifestações. Limitar-nos¬ 
-emos, por isso, a expor os mais importantes 


princípios que têm orientado a regulamentação 
daqueles dois poderes, durante a dominação 
portuguesa. 

O facto mais saliente é que durante esse 
longo período, as comunidades nunca se mani¬ 
festaram como associações de interesse pura¬ 
mente particular, mas sim como agremiações 
corporativas permanentes, seja perante a lei» 
seja perante o consenso público. 

Uma corporação de interesse particular 
caracteriza-se, principalmente, pelo poder quer 
os associados detêm de governá-la livremente» 
decidindo todos os negócios que lhe interes¬ 
sem, instituindo e designando os seus agentes 
que devem actuar por ela nas suas relações in¬ 
ternas e externas, dissolvendo-a quando preci¬ 
so ou modificando-a segundo o interesse dos 
associados. 

Nas corporações públicas a vontade dos 
seus componentes não é decisiva para a vida 
e função da entidade corporativa, tomando O' 
seu lugar a vontade do Estado, que é o única 
árbitro a decidir da existência, modo de exte¬ 
riorização da actividade e finalidade da entidade. 
Nestes casos, na expressão de Ruggiero, a in¬ 
gerência do Estado tem uma função positiva e 
integradora. 

Não há elemenfes históricos que autorizem 
a concluir que os gancares detiveram, em tempo 
algum próximo ou remoto, o poder de dissolver 
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a comunidade ou de alterar o fim por ela 
visado. 

Houve casos em que os gancares aban¬ 
donaram os seus direitos na comunidade e a 
sua administração. Mas isso é coisa diversa 
da dissolução, pois, a comunidade continuou 
com o encapamenfo dos seus bens nas Câma¬ 
ras e outras comunidades, reconhecendo-se aos 
descendentes em linha varonil dos desertores 
o direito de libertarem a aldeia dessa situação, 
a todo o tempo, mediante o pagamento dos foros 
caídos e outros encargos. 

O fundador cria a organização funda- 
cional — ensina Dr. Manuel Andrade — mas fica 
fora dela. E’ certo que a sua vontade governa 
a fundação, como lei suprema. Governa-a, po¬ 
rém, de fora, por assim dizer, como legislador, 
e não de dentro, como órgão. Não se trata de 
uma vontade viva, que se vd manifestando a 
cada momento e caso por caso, podendo alterar 
as suas deíerminções precedentes. Trata-se de 
uma vontade formulada ne varielur — como que 
cristalizada — no acto de constituição da pessoa 
colectiva (acto de fundação) e constante do 
respectivo documento (título ou tábuas de fun¬ 
dação. ( 62 ) 


62) — Teoria Geral da Relação Jurídica — Dr. 
Manuel Andrade — pag. 65. 
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E, continua; Nas fundações há certamente 
a colectividade dos beneficiários, que aliás pode 
ser tão difusa e generalizada que se dissolva 
na massa amorfa dos cidadãos. 

Esta colectividade, porém, não se integra 
na organização fundacional. Ela não tem, com 
efeito, qualquer parte activa, na vida da funda¬ 
ção. Cabe-lhe aí um papel meramente passi¬ 
vo; colher as vantagens que possam derivar 
do funcionamento da pessoa colectiva. (63) 

Analizando o mesmo problema, escreve Pu- 
gliatíi: “ Os beneficiários são estranhos ao or¬ 
ganismo eà vida inferna da fundação, e cons¬ 
tituem antes um ponto de referência atinente ao' 
escopo. E não só isto, mas ainda é de todo 
inconcebível uma organização deles, porque os 
beneficiários permanecem sempre indetermina¬ 
dos, não vinculados entre si e ao ente e gozam 
do benefício, contanto que se encontrem em da¬ 
das circunstancias, as quais não são os pres¬ 
supostos de um vínculo, mas valem antes para 
delimitar a esfera da acção do ente. (64) 


63) Loc. cit. — Dr. M. Andrade - pag. 67. 

64) — Istituzioni di Diritto Civile — II — 17 ? 
sobre a estrutura das pessoas colectivas e problemas co¬ 
nexos veja ! Teoria Geral da Relação jurídica citada ‘ 
Le Persone giuridiche — Ferrara, in Trattato di Dir. 
Civ. dirigido por Vassalli; Menotti de Francesco — 
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Esta situação é a que mais se ajusta à dos 
gancares nas suas relações com a respectiva 
comunidade, com pequenas modificações, e que 
influiu sobremaneira na regulamentação dos dois 
poderes em estudo. 

Efectivamenfe, partindo da premissa de que 
o único interesse do gancar, como ficou dito e 
demonstrado, se materializava pela percepção 
dos jonos ou sobras e que, além deste deside¬ 
rato, competia às comunidades acudir às ne¬ 
cessidades da respectiva aldeia, a legislação 
íendeu no sentido de garantir a efectivação disso, 
cercando o património comunal de medidas 
necessárias para ele se manter, eternamente, 
uno e íntegro e ao mesmo tempo produzir o 
máximo de rendimento. 

Esta política, talvez anterior à dominação 
portuguesa, fez perder qualquer contacto directo 
que porventura existisse, entre o gancar e os 
bens comunais que, para ele, passaram a não 
representar mais que uma fonte de receita 


Nuovo Digesto Italiano— IX; Gangi — Persone Fisi- 
che e Persone giuridiche — pag. 181 e seguintes; Da 
Personalidade Colectiva — in Rev. Legislação e Juris¬ 
prudência anos 40, 41 e 42 '— Guilherme Moreira; 
Enecerus § 96 ; Prof. Cabral de Moncada—Lições de 
Direito Civil. Ruggiero — Instituições do Direito Civil 
— Vol. I —pg. 453. 


para a formação do boio a distribuir pelos 
agregados. 

Como consequência lógica disso, o poder 
de determinar sobre a forma de exploração do 
património comum foi colocado fora das atri¬ 
buições dos gancares, para o mesmo assunto 
ser regulado pelo Governo. Assim, o que era 
consagrado pelo costume nesta parte, consti¬ 
tuiu objecfo de leis e determinações do Governo, 
com alterações julgadas convenientes segundo 
as circunstâncias do momento. 

Nesta orientação, o Forai de 1526 pres¬ 
crevia o seguinte: “ Em cada hum anno se ar¬ 
rendarão em pregão as terras dos arrozaes a 
quem por eilas mais der em cada uma das 
aldeas, segundo seu cosfume, per bem de não 
serem próprias de cada hum, como são as 
outras heranças, e porem são obrigados de se 
arrematarem aos moradores das aldeas a quem 
por elias mais der, e se alguma das aldeas 
houver costume, e ordenança antiga de se 
darem pelo dito anno terras de arrozaes de ar¬ 
rendamento a pessoas de fora da aldea que 
mais por elia derem .que os outros da aldea, 
cumprir-se-háf Cap. XIX ). 

No capítulo segundo do Regimento de 
1755 reproduziu-se o mesmo princípio de as 
arrematações serem feitas em lanço público, 
perante o Tanador Mor e mediante o compe¬ 
tente auto no livro do Escrivão. 

8 
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Como, apesar disso, houvesse aldeias em 
que os gancares se arrogassem direiío exclu¬ 
sivo de concorrer às arrematações, por circu¬ 
lar de 11 de Julho de 1775, mandou o Dr. 
Francisco Xavier Ribeiro, Juiz de Fora e das 
Comunidades na província de Salcefe, que se 
fizesse pregão para arrematação das várzeas 
das comunidades, declarando-se que nos lan¬ 
ços e arrematações hão-de ser indistintamente 
admitidos todos os que tivessem fiança e abo- 
nação suficiente, sejam gancares, cuntcares, (65) 
moradores ou forasteiros (w), 

O Regulamento de 1882, no seu art. 185, 
manda também admitir para a arrematação quais¬ 
quer indivíduos que queiram licitar e ofereçam 
garantia suficiente. 

O mesmo prescreve a Portaria do Comis¬ 
sário Régio de 25 de Agosto de 1886, o Código 
das Comunidades de 1904 e o ora em vigor. 


65 ) — CUNTCARES — veja; nota n.° 5; Defen- 
sa das Gancarias citada e Questões da índia — Parece¬ 
res Dr. M. Carvalho na rubrica 11 cuntcares ” veja 
ainda 0 Parecer n.° 350, de 31:12; 1914 in Pareceres 
— A- F- Noronha — Vol. I. pag. 89, sobre um, re¬ 
querimento do Adv. C. V. Gomes Pereira a respeito das 
despesas das comunidades para 0 culto. 

6 C) — FORASTEIROS — estranhos à aldeia; 
LeisPec. das Com- — Doc. 90. 


0 Diploma Legislativo n.° 1055 de 25 de 
Dezembro de 1958, finalmenfe, mandou admitir 
para as arrematações, sòmente, os cultivadores 
directos, sejam ou não gancares. 

No interesse de fazer render mais os bens 
comunais e, ao mesmo tempo, restabelecer 0 e- 
quilíbrio económico da aldeia, por ofício de 30 
de Setembro de 1770, ordenou-se que se não 
arrematassem os cuníos por inteiro, senão em 
lanços pequenos. (&) 

Sob a mesma orientação, atendendo-se 
a várias queixas dos interessados, viuvas e 
órfãos e à exposição do Desembargador Joa¬ 
quim António de Moraes Carneiro, por ofício 
de 4 de Outubro de 1855, determinou D. Ma¬ 
nuel de Portugal e Castro que os campos das 
comunidades fossem arrematados em lanços 
pequenos de um candil de semente para assim 
se removerem as dificuldades que encontram em 
achar fiadores sendo lanços grandes, e, ainda 
que feita a divisão se fizesse 0 cálculo para 
por menos deste se não poder arrematar sem 
dar parte ao Juizo. (68). A mesma determina¬ 
ção foi reproduzida na Portaria n,° 1609 de 1 
de Dezembro de 1845 aprovada por Portaria 

67) — Leis Pec. Com. — F. N. Xavier — Doc. 
84. 

68 ) — Loc. cit. — F. N. Xavier — Doc. 190. 



Régia n.° 1757 de 15 de Junho de 1846 (69). 

A par disso marchou a iegislação sobre 
o poder de adminisíração. Foi deixado sob 
directa superintendência do ; Governo tudo o 
que podia tocar à comunidade, considerada 
ente absíracto, isto é, tudo o que diz respeito 
ao seu património, reduzindo os gancares em 
assembleia a um mero órgão consultivo sobre 
o assunto ou um órgão para sugerir ao Go¬ 
verno as medidas que nesse campo se tornas¬ 
sem necessárias para a salvaguarda do seu di- 
reiio a proventos. 

O erudito advogado José Maria de Sá, 
no seu projecto de Código das Comunidades, 
definindo a competência ou as atribuições dos 
gancares, no seu arí. 50 fez a seguinte síntese: 
— “ E’ livre aos gancares darem no livro res¬ 
postas que forem a beneficio da comunidade, 
contanto que sejam coerentes e o façam mo¬ 
deradamente e sem descomposturas. Não é 
dado às comunidades alterar as disposições da 
lei, nem deliberar sobre objecíos que não sejam 
puramente ordinários ”. 

Nesta ordem de ideias, além da administra¬ 
ção económica dos fundos comunais feita gtra- 
vés das Administrações das Comunidades, com- 


69) — Boi Of. n,° 49 de 1845 - 160 5 Boi. Of. 
11 ■ 3 7 de 1846 — pag, 242, respectivamente. 


pefe ao Governo conceder terrenos ern aforamen¬ 
to e determinar a sua reversão, conceder arrenda¬ 
mentos a longo praso, visar as arrematações dos 
campos, obras e avenças, conceder aos arren¬ 
datários a diminuição ou quita da renda, remo¬ 
vê-los do arrendamento quando for caso disso, 
autorizar ,as obras e despesas exfraordirmrias 
a fazer, os empréstimos a contrair, a criação ou 
a extinção dos partidos médicos e de quaisquer 
serviços ou encargos de carácter permanente, 
e, duma forma geral, todos os actos extraordi¬ 
nários que não estiverem previstos nas folhas de 
receita e despesa. 

Os gancares não têm, portanto, poder di¬ 
recto e imediato sobre o património comunal, 
quer para os efeitos de fruição, quer para os 
efeitos de sua administração. 

O proprietário em comum, consorte ou com- 
proprieíário, exerce, conjuntamenfe com os outros 
consortes, todos os direitos que pertencem ao 
proprietário singular, em proporção da parte que 
tem na propriedade comum. Tal não sucede 
nas relações entre os gancares e o património 
comunal. 

t O seu direito incide sobre o bolo da receita 
líquida, com intervenção quase nula na formação 
desse bolo, em pé de igualdade com os outros 
componentes da comunidade,os interessados,hoje 
accionistas, e os culacharins. 

Repetimos porisso: é erro supor que os 
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gancares exercem no património comunal os di¬ 
reitos de condomínio e que a comunidade é uma 
ficção jurídica. 

* 

ê o 

A ideia de bens sociais que em realidade 
pertencem aos indivíduos associados não le¬ 
vanta a menor dúvida e dificuldade quando se 
trata de sociedades constituídas com o fim de 
realizar lucros para os repartir pelos seus 
membros. Ou cada associado esteja empenha¬ 
do pela totalidade de seus bens, como numa 
sociedade em nome colectivo, ou sòmente até 
a concorrência de entradas que atinjam o valor 
nominal das acções de que é titular, como numa 
sociedade anónima, é evidente que a pessoa 
moral apenas serve para facilitar a administra¬ 
rão de um conjunto de interesses particulares. 
A prova é que no dia em que os interessados 
u quiserem fazer desaparecer, uma vez satisfei¬ 
tas as obrigações contraídas em comum para 
com terceiros, poderão dividir entre si o activo» 
que tornará a entrar no património individual 
de cada um. 

Muito outra é a situação dos agrupamen¬ 
tos, constituídos com um fim egoísta oü ai- 
.fruisfa, que compreendem todos os habitantes de 
um determinado território ou uma generalidade 
de pessoas, reunidas para contribuírem, por 


vontade ou forçados, para o funcionamento dos 
serviços de interesse colectivo e gozando em 
comum dos bens consagrados a um serviço. 

Nestes casos, não há, evidentemenfe, 
qualquer direito individual de propriedade, ocul¬ 
to pela personalidade morai do instituto, porque 
os ditos associados não podem decidir a sua 
suspensão para entre si dividirem o activo. (?°) 

Kas corporações privadas o interesse da 
entidade coincide com o das várias pessoas 
agrupadas (apesar de ela ser uma pessoa jurí¬ 
dica distinta da dos sócios ), visto os seus 
membros serem aqueles em proveito dos quais 
essa entidade desenvolve a sua acção; são 
esses os fins da corporação, porque o interes¬ 
se dela se reduz, substancialmente, à soma dos 
interesses individuais dos sócios. O que a 
corporação produz resulta em vantagem das 
pessoas agrupadas, entre elas se dividindo o 
património quando a primeira se dissolva. 
Tudo isto não ê possível encontrar-se nas cor¬ 
porações de carácter público, pois que, sendo pú¬ 
blico o fim, o interesse do organismo é sempre 
nitidamente separado do dos seus membros, que 


70) — Veja: Organismo Económico e Desordem 
Social — C. Colson — pag. 156; Planiol & Ripert — 
Traité Pratique de Droit Civ. Français — vol. III, pag. 
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representam o meio pelo qual opera, ao passo que 
o fim está, para a sua generalidade, fora 
deles, (7i) 

A’ face dos dados da História e do que re¬ 
sulta da própria orgânica comunal, as comuni¬ 
dades se manifestaram sempre como se .fossem 
corporações administrativas, e, como tais foram 
consideradas pela Reforma Administrativa Ultra¬ 
marina. 

Outra classificação não é possível, sabido 
que desde tempos remotos as comunidades agi¬ 
ram como municípios em miniatura, como umas' 
pequenas repúblicas, cuidando dos caminhos, 
sustentando o culto, a assistência médica e outros 
técnicos, cadastrando bens da raiz, repartindo 
« cobrando os impostos, em suma, exercendo 
funções municipais, fiscais, administrativas e 
judiciais. (72) 


71) — Instituições de Direito Civil — Ruggiero — 
— pag, 453. 

72 ) — À índia Portuguesa (memórias) — Vol. 
II — pag. 389 e seguintes; Memórias dos Estabelecimen¬ 
tos Portugueses — Gomes Loureiro — pags. 101 e 109 ; 
Land Revenue and Tenure in British índia — pag. 69 
Baden Powell; The Economic Development of the 
Overseas British Empire — pag. 435 e seguintes — 
Knowles; The Industrial Evolution of índia — D. R. 
Gadgil — 4.“ edição — pag. 10 ; Jathar & Beri — Indi- 
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Esta e as outras características atrás apon¬ 
tadas forçam o enquadramento dos bens coniu- 
nais na figura jurídica de bens comuns , no sen¬ 
tido rigoroso da expressão, isto é, o definido no 
art. S8l.° do Código Civil, como sendo coisas 
naturaiS ou artificiais, não individualmente apro¬ 
priadas, das quais só é permitido tirar pro¬ 
veito, guardados os regulamentos administrati¬ 
vos, aos indivíduos compreendidos em certa 
circunscrição, ou que fazem parte de certa cor¬ 
poração pública. 

A lei não diz a quem pertence a proprieda¬ 
de dos bens comuns, nem podia dizer porque 
seria mister estabelecer tantos princípios quantas 
•as espécies de bens compreendidos na denomi¬ 
nação coisas comuns, 

Se é certo — ensina Dr. José Tavares — 
que o direito de dispor é o que mais caracteriza 
o domínio e é indiscutível que as coisas públicas 
são inalienáveis e até imprescritíveis, enquanto 
não deixarem de servir para o uso público, a 
conclusão tem de ser que, se alguém tem domínio 
sobre estas coisas, são os próprios indivíduos 
•que delas se utilizam, e não o Estado e as Cor¬ 
porações públicas, que as apropriaram ou pro- 


an Economics - vol. I pag. 103; The Economic His- 
tory of índia in the Victorian Age — pag. 50 — Ro- 
anesh Dutt. 
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duziram. 

E as palavras apropriadas ou produzidas 
do arf. 380.°, explicam-se perfeiíameníe no senti¬ 
do de que o Estado e as Corporações apropriam 
estas coisas em nome de todos os indivíduos, 
para o uso de toda a gente, mas não para as 
possuírem como bens próprios. 

Mas dizendo-se que o domínio das qoisas 
públicas pertence a todos os indivíduos que delas 
podem utilizar, não se entende a palavra domínio 
no seu rigoroso sentido, como sinónimo de pro ■> 
priedade , conforme define o art. 2167.° do código 
civil, mas, simplesmente, como direito que todos 
têm de usufruir direcfameníe as utilidades das 
mesmas coisas. (73) 

Sucede o mesmo com as coisas comuns 
ou bens pertencentes às pessoas colectivas de 
interesse público. Os seus membros têm o 
direito de usufruição do seu património peia 
forma estabelecida no respectivo instituto priva¬ 
tivo, e aí para o seu direito. 

O património duma associação pertence à 
colectividade dos sócios, é uma comunhão. 
Contudo, é uma comunhão sui generis , que só 
existe verdadeiramente, no momento de disso¬ 
lução e a favor dos sócios que então o forem; 


73) — Princípios Fundamentais do Direito Civil — 
Dr. José Tavares—vol. II — pag. 349. 


porque antes desse momento, esse património 
é o instrumento da obrigatória realização dum 
fim. (74) 

Em conclusão do acima exposto flue: 

Os direitos dos componentes de uma pes¬ 
soa coletiva que não seja de mero interesse 
particular, antes do momento da sua extinção, 
são diversos dos que podem radicar-se no mo¬ 
mento final. 

Aqueles direitos, isto é, os anteriores em 
relação ao momento de extinção, têm de ser 
dferidos e classificados em função do poder 
efectivamente exercido pelos componentes sobre 
o património colectivo, de harmonia com o cos¬ 
tume ou estatuto privativo. 

A’ luz destes princípios, analisemos agora 
a situação jurídica em estudo, após a breve re¬ 
capitulação dos factos que passamos a fazer: 

“ Os gancares em comunidade não têm 
o poder de livre disposição ou alienação dos 
bens comunais, qualquer que seja a sua nature¬ 
za — aproveitados, desaproveitados ou inapro- 
veitáveis. 

— Eles têm apenas direito às sobras ou 
sobejos, isto é, ao que ficar dos rendimentos, 
deduzidas da receita bruta provável, as despe- 


74) — Tratado de Direito Civil — Dr. Cunha Gon¬ 
çalves -vol. I - pag. 836* 
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sas ordinárias estabelecidas peia lei e institu¬ 
tos privativos, a parte devida aos accionis- 
fas, as despesas extraordinárias autorizadas 
ou determinadas pelo Governo. 

—Todos os gancares inscritos e matricula¬ 
dos em cada ano, concorrem em partes» iguais- 
na divisão do bolo do respectivo vangor, depen¬ 
dendo o quantitativo dos jonos do número dos 
gancares matriculados. 

— A forma da exploração dos bens comu¬ 
nais encontra-se estabelecida na lei, não podendo 
os gancares decidir em contrário ou alterar a* 
situação. 

— A administração do património imobiliá¬ 
rio comunal, bem como, dos seus fundos, é feita 
directamenfe pelo Governo por via dos seus 
agentes, excedendo a sua intervenção as raias- 
de simples tutela. 

— Só os filhos varões dos gancares ou seus 
descendentes masculinos têm o direito a jonos 
que se radica neles com a inscrição, e se extin¬ 
gue pela morte. 

— Os gancares não têm o poder de ex¬ 
tinção das suas comunidades e de divisão do 
seu património, comportando-se elas como pes¬ 
soas jurídicas distintas dos seus associados, 
autónomas e eternas. 

— O direito a jonos não se determina em 
função do direito a qualquer fracção ideal nos 
bens comunais, com sucessiva subdivisão pelos 


descendentes do tronco comum. 

—Aquele direito é independente do direito 
de sucessão ou da abertura da herança, concor¬ 
rendo os filhos e netos com os pais e avós ao 
bolo paríível em quinhão igual, não podendo 
aqueles» ser privados por estes dos seus direitos 
por deserdação ou renúncia feita expressa ou 
tacitamente. 

‘Qual é, pois, a classificação mais adequada* 
aos direitos de gancar ? 

Entendemos que entre o gancar e a sua- 
‘comunidade existe uma mera relação de crédito 
vitalício, constituída por direito de nascimento 
na linha masculina de gancar e condicionada è 
inscrição primária e matrícula anual. 

Esta afirmação vai contrariar, talvez, o que 
íradicionalmente se supõe; mas ela é evidente à 
face da lei e dos factos apontados. 

Já se demonstrou que os direitos do gancar 
em relação ao património comunal não podem,, 
de modo algum, ser enquadrados na figura jurí¬ 
dica de compropriedade, segundo a concepção 
do Direito Romano. 

Não se enquadram também em qualquer das 
figuras de propriedade imperfeita previstas no 
Cócjigo Civil, 

Pelo princípio de que não pode haver direi¬ 
tos reais à margem da lei e para além das for¬ 
mas típicas previstas, ou melhor, direitos reais 
inominados, podia-se concluir que os referidos- 
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direitos de gancar não podem ser classificados 
como sendo direitos reais. 

Mas, é lícito argumentar que esse princípio 
não é absoluto, tratando-se de institutos espe¬ 
ciais das colónias. De facto, podem existir, em 
princípio, direitos e institutos privativos das 
colónias com as características de direitos reais, 
não previstos na legislação metropolitana. 

Porém, nem tal hipótese se verifica. . 

No direito real há a especial afectação dum 
bem jurídico que é uma coisa. No direito de cré¬ 
dito, dá- se a afectação duma prestação. O direi- * 
to não é exercido directamente sobre a coisa ; 
ela pode aparecer na relação mediata. 

A diferença fundamental é, portanto, esta: 
no direito real a relação do titular com a coisa é 
directa e implica a exclusão de toda e qualquer 
pessoa; no direito de crédito a relação só indi¬ 
recta e mediatamente se estabelece e, por isso 
mesmo, supõe a colaboração do devedor, efec- 
fuando a prestação. (? 5 ) 


75)—Direitos Reais — prelecções doDr. Gomes 
da Silva; Noções Fundamentais de Direito Civil —Dr. 
Pires da Lima — vol. I — pag. 200; Teoria Geral do 
Direito — Francesco Carneluti —trad. por Rodrigues 
Queiró — pag. 285; Direito das Obrigações — Dr. 
Galvão Teles — pag. 30; Obrigações — Dr, Manuel 
Andrade—pag. 93 que indica vasta bibliografia sobre 
o assunto. 


O direito real é a relação jurídica que per¬ 
mite e atribui a uma pessoa singular ou colec- 
tiva, ora o gozo completo de certa coisa, in¬ 
cluindo a faculdade de alienar e consumir (domí¬ 
nio), ora o gozo limitado de uma coisa que é 
propriedade conjunta e indivisa daquela e de 
outras pessoas (com-propriedade), com exclu¬ 
são de todas as demais pessoas, as quais têm o 
dever correlativo de abstenção de perturbar, 
ou lesar, ou de respeito dos mesmos direitos. 

, Nas obrigações o sujeito passivo ou deve¬ 
dor não tem só uma obrigação negativa e even¬ 
tual, mas sim uma obrigação positiva, geralmente 
exigível em prazo certo, constitutiva do próprio 
direito. Nos direitos reais, essa obrigação nega¬ 
tiva é apenas o seu lado exterior; pois, interna- 
mente, a relação entre o sujeito activo e a coisa, 
se efecíua sem qualquer intervenção _ de outrem; 
pelo contrário, nas obrigações, a relação entre os 
dois sujeitos é forçosa, constante e constitue o 
conteúdo do próprio direito. (76) 

Aplicados estes princípios ao caso em es¬ 
tudo, é inegável o acerto da afirmação feita de 
que os gancares têm, em relação à respectiva 
comunidade, mero direito de crédito , a materia¬ 
lizar-se pela percepção dos jonos ou toximas do 


76) —Da Propriedade e da Posse —Dr- Cunha 
Gonsalves — pag. 54. 
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vangor. 

# 

* $ 

O direito a jcaos ou sobras não pode, con¬ 
sequentemente, constituir objecfo de alienação a 
título perpétuo, nem pode ser adquirido por voca¬ 
ção sucessória, por ser um á\n\to pessoal e vita¬ 
lício. 

Nemo plusjuris in alium transferre potest 
quam ipse babet. 

Esse direito é insusceptível de ser adqui-* 
rido por usucapião ou posse trintenária, a uma 
pela sua característica d epessoalidade, a outra 
pelo facto de ele não ser um direito real\ mas, 
meramente, de crédito. 

Não podem ser objecfo de posse os direitos 
de obrigação ou créditos que nada têm de 
material ou não são exercidos numa deter¬ 
minada coisa. 

Chamar posse ao direito de exigir uma 
prestação é deturpar radicalmenfe o conceito da 
obrigação que é um facto insusceptível de reten¬ 
ção e fruição, e, por isso, de tutela possessória. 

Nas obrigações não se verifica nenhum dos 
caracteres de posse; elas são estados de facto 
independentes do exercício do direito por parte 
do seu legítimo titular, pois, este tem de provar 
•o seu direito à prestação; e, por isso, o paga¬ 
mento indevido, longe de dar a posse a quem o 
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reclama, sujeita-o à obrigação de restituir. (w) 
Nas obrigações não há um poder sobre 
uma coisa determinada, mas o de exigir de uma 
pessoa determinada prestação, a prática de um 
acto.... Há direito à prestação, mas não sobre 
a prestação, (78) 

A posse de direitos que tem por base uma 
relação de obrigação, mas que não estão ime¬ 
diatamente relacionados com as coisas, a 
posse de uma prestação em dinheiro, de um servi¬ 
ço, não é admissível. 

A solução é a mesma em relação às obri¬ 
gações de trato sucessivo, ao direito de exigir 
uma pensão vitalícia. (79) 

Nos casos figurados, como no ora em es¬ 
tudo, não há manifestação exterior da fruição, 
senão no momento em que a prestação é feita 
e, portanto, no momento em que o direito a 
essa prestação se extingue. 


77) — Tratado Dir, Civ. —Dr. Cunha Gonsaives — 
vol. IIÍ — pag. 519 e 521* 

78) — Instituições de Direito Civil — Guilherme 
Moreira—vol. II — pag. 11—2.* edição* 

79) — A Posse — Dr. Manuel Rodrigues—pag. 123. 
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